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Memorando 3.296/2020 
19.1  043F9NZINHO  

Assunto: Solicitação para contratação de empresa especializada no fornecimento de 
recarga de gás oxigênio medicinal 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 14 de Julho de 2020 às 16:17 

De: Para: 

erb 

SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da SMA-LC - Licitações e Contratos 
Saúde 
Gabriele Karine Lucion Paz - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Memorando 3.296/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 3.296/2020 UJ CHOP1NZINHO 
Assunto: Solicitação para contratação de empresa especializada no fornecimento de 

recarga de gás oxigênio medicinal 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 14 de Julho de 2020 às 16:17 

De: Para: 

SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da SMA-LC - Licitações e Contratos 
Saúde 
Gabriele Karine Lucion Paz - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Memorando 3.296/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
As 

   

   

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 15/07/2020 15:53:56 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você está certo." -  Henry Ford  



G
A

B
R

IE
L E

 K
A

R
IN

E
  L

U
C

IO
N

 P
A

Z
 e

  F
R

A
N

C
IE

L
L
E

 C
R

IS
T

IN
A

 A
C

C
O

  G
U

Z
Z

O
 

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A secretaria de saúde, tendo em vista a necessidade da aquisição de recargas de gás 

oxigênio medicinal, solicita a vossa excelência, autorização para a contratação de empresa 

especializada no fornecimento de recarga de gás oxigênio medicinal, através de processo 

licitatório, na modalidade em que se enquadrar dos itens relacionados no Termo de Referência 

em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 14 de julho de 2020. 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 

Secretária Municipal de Saúde 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO - PARANA 

  

JUSTIFICATIVA 

A Equipe do Programa Melhor em Casa vem por meio deste justificar o aumento 
do consumo de gás oxigênio medicinal nos últimos meses. 

Neste ano, principalmente após o inicio da pandemia (março), a quantidade de 
pacientes acompanhados mensalmente pela equipe aumentou 
consideravelmente (de 30 para 45 pacientes - média de 50%), aumentando 
também a quantidade de pacientes acompanhados com necessidade de uso de 
gás oxigênio medicinal. 

Somente neste mês de julho, estamos com 15 (quinze) pacientes em uso de gás 
oxigênio medicinal, sendo que não existe previsão de poder suspender o uso. 

Também, devido a pandemia e a abertura de hospital habilitado para 
atendimento a pacientes portadores de COVID-19, temos previsão de aumentar 
o consumo, visto que existe o risco de necessitar o uso para recuperação do 
paciente após alta hospitalar. 

Também estamos recebendo pacientes de outros Municípios, os quais possuem 
comorbidades e vem para morar e serem cuidados pela família que aqui reside, 
com indicação de oxigênio continuo. 

Portanto, para conseguirmos continuar fornecendo o gás oxigênio medicinal, 
necessitamos aumentar o quantitativo que foi licitado para o seguinte quantitativo 
descrito (para 12 meses): 

Cilindro com 1 m3 = 300 

Cilindro com 4 m3 = 160 

Cilindro com 7 m3 = 420 

Desde já agradecemos a compreensão. 

't\f\c,Na• opinzinho, 13 de julho de 2020. 

Dartieea Illatia qaio 
ErliefMeira  

COREN-PR 275.635  

Enfermeira Daniela Maria Gaio 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Secretaria de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, 
Centro - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

REQUISIÇÃO 
PEDIDO DE 
EMPENHO 
N° 2044/ 2020 

   

1. DADOS DO FORNECEDOR:  
Nome: 282 - LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
Endereço: RUA ITACOLOMI , 2005 - MENINO DEUS Pato Branco - PR - PR - 

85502-070 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 Insc. Estadual 
Fone/Fax 

2. DADOS DO PROCESSO LICITATÓRIO:  
Processo: 239/2019 - Pregão n° 114/2019 
Solicitante: Secretaria de Saúde 
Dotação Orçamentária: 831 -  GAS  E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 
Condição De Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 
Local Para Entrega: Prefeitura de Chopinzinho 
Objeto: 

Data De Homologação: 
Numero da Ata 

3. ITENS 

REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO FUTURA DE GA 
OXIGENIO MEDICINAL 
09 de dezembro de 2019 

433/2019 

LOTE ITEM QTD.  UN.  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  TOTAL 
1 1 4,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 

disponibilizado em cilindro com 1 m3  
85,0000 340,0000 

1 2 5,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 4m' 

34,0000 170,0000 

1 3 13,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 7m' 

25,0000 325,0000 

VALOR TOTAL: 835,0000 
Destino do material/serviço: DESPESA COM RECARGA DE OXIGENIO. 

Chopinzinho, 30 de junho de 2020 

Francielle Cristina Acco Guzzo 
Secretária de Saúde 

Autorizo a emissão do Empenho, conforme especificado. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Secretaria de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, 
Centro - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

REQUISIÇÃO 
PEDIDO DE 
EMPENHO 
N° 1588/ 2020 

   

I. DADOS DO FORNECEDOR: 
Nome: 282 - LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
Endereço: RUA ITACOLOMI , 2005 - MENINO DEUS - Pato Branco - PR - PR - 85502-070 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 Insc. Estadual 

Fone/Fax 
2. DADOS DO PROCESSO LICITAT6RIO:  
Processo: 239/2019 - Pregão n° 114/2019 
Solicitante: Secretaria de Saúde 
Dotação Orçamentária: 831 - GÁS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 

Condição De Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 

Local Para Entrega: Prefeitura de Chopinzinho 

Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO FUTURA DE  GAS  OXIGENI( 
MEDICINAL 

Data De Homologação: 09 de dezembro de 2019 

Numero da Ata 
3. ITENS 

433/2019  

LOTE ITEM QTD.  UN.  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  TOTAL 
1 1 7,00 M3  recarga de Os oxigênio medicinal, 

disponibilizado em cilindro com 1 m3  
85,0000 595,0000 

1 2 20,00 M3  recarga de Os oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 4m' 

34,0000 680,0000 

1 3 49,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 7m' 

25,0000 1.225,0000 

VALOR TOTAL: 2.500,0000  
Destino do material/serviço: DESPESA COM RECARGA DE OXIGENIO. 

Chopinzinho, 27 de maio de 2020 

Vilmarize Buffon Fraron 
Secretária de Saúde 

Autorizo a emissão do Empenho, conforme especificado. 

Álvaro  Denis  Ceni Scolaro 
Prefeito 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Secretaria de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, 
Centro - 85.560-000 Chopinzinho -  Parana  

REQUISIÇÃO 
PEDIDO DE 
EMPENHO 
N° 1179/ 2020 

   

1. DADOS DO FORNECEDOR:  
Nome: 282 - LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
Endereço: RUA ITACOLOMI , 2005 - MENINO DEUS - Pato Branco - PR - PR - 

85502-070 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 Insc. Estadual 
Fone/Fax 

2. DADOS DO PROCESSO LICITATÓRIO:  
Processo: 239/2019 - Pregdo n° 114/2019 
Solicitante: Secretaria de Saúde 
Dotação Orçamentária: 831 -  GAS  E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 
Condição De Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 
Local Para Entrega: Prefeitura de Chopinzinho 
Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO FUTURA DE GA 

OXIGENIO MEDICINAL 
Data De Homologação: 
Numero da Ata 

3. ITENS 

09 de dezembro de 2019 

433/2019 

LOTE ITEM QTD.  UN.  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  TOTAL 
1 1 3,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 

disponibilizado em cilindro com 1 m3  
85,0000 255,0000 

1 2 4,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 4m3  

34,0000 136,0000 

1 3 7,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 7m3  

25,0000 175,0000 

VALOR TOTAL: 566,0000 
Destino do material/serviço: DESPESA COM RECARGA DE OXIGENIO. 

Chopinzinho, 22 de abril de 2020 

Vilmarize Buffon Fraron 
Secretária de Saúde 

Autorizo a emissao do Empenho, conforme especificado. 

Alvaro Denis Ceni Scolaro  
Prefeito  

C17  
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Secretaria de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, 
Centro - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

REQUISIÇÃO 
PEDIDO DE 
EMPENHO 
N° 748/ 2020 

   

1. DADOS DO FORNECEDOR:  
Nome: 282 - LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
Endereço: RUA ITACOLOMI , 2005 - MENINO DEUS - Pato Branco - PR - PR - 

85502-070 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 Insc. Estadual 
Fone/Fax 

2. DADOS DO PROCESSO LICITATÓRIO:  
Processo: 239/2019 - Pregão n° 114/2019 
Solicitante: Secretaria de Saúde 
Dotação Orçamentária: 831 -  GAS  E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 
Condição De Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 
Local Para Entrega: Prefeitura de Chopinzinho 
Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO FUTURA DE GA 

OXIGENIO MEDICINAL 
Data De Homologação: 09 de dezembro de 2019 

Numero da Ata 433/2019 
3. ITENS 
LOTE ITEM QTD.  UN.  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  TOTAL 
1 1 5,00 M3  recarga de Os oxigênio medicinal, 

disponibilizado em cilindro com 1 m3  
85,0000 425,0000 

1 2 16,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 4m3  

34,0000 544,0000 

1 3 49,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 7m3  

25,0000 1.225,0000 

VALOR TOTAL: 2.194,0000 
Destino do material/serviço: DESPESA COM RECARGA DE OXIG NIO. 

Chopinzinho, 11 de marco de 2020 

Vilmarize Buffon Fraron 
Secretária de Saúde 

Autorizo a emissão do Empenho, conforme especificado. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Secretaria de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, 
Centro - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

REQUISIÇÃO 
PEDIDO DE 
EMPENHO 
N° 552/ 2020 

   

   

1. DADOS DO FORNECEDOR:  
Nome: 282 - LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
Endereço: RUA ITACOLOMI , 2005 - MENINO DEUS - Pato Branco - PR - PR - 

85502-070 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 Insc. Estadual 
Fone/Fax 
2. DADOS DO PROCESSO LICITATÓRIO:  
Processo: 239/2019 - Pregão n° 114/2019 
Solicitante: Secretaria de Saúde 
Dotação Orçamentária: 831 -  GAS  E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 
Condição De Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 
Local Para Entrega: Prefeitura de Chopinzinho 
Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO FUTURA DE GA 

OXIGENIO MEDICINAL 
Data De Homologação: 
Numero da Ata 
3. ITENS 

09 de dezembro de 2019 

433/2019 

LOTE ITEM QTD.  UN.  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  TOTAL 
1 1 4,00 1W recarga de gás oxigênio medicinal, 

disponibilizado em cilindro com 1 m3  
85,0000 340,0000 

1 2 12,00 1W recarga de  gas  oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 4m3  

34,0000 408,0000 

1 3 35,00 M3  recarga de Os oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 7m3  

25,0000 875,0000 

VALOR TOTAL: 1.623,0000 
Destino do material/serviço: DESPESA COM RECARGA DE OXIG NIO. 

Chopinzinho, 24 de fevereiro de 2020 

Vilmarize Buffon Fraron 
Secretária de Saúde 

Autorizo a emissão do Empenho, conforme especificado. 

Alvaro Denis Ceni Scolaro  
Prefeito  



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Secretaria de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, 
Centro - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

REQUISIÇÃO 
PEDIDO DE 
EMPENHO 
N° 404/ 2020 

   

   

1. DADOS DO FORNECEDOR:  
Nome: 282 - LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
Endereço: RUA ITACOLOMI , 2005 - MENINO DEUS - Pato Branco - PR - PR - 

85502-070 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 Insc. Estadual 
Fone/Fax 
2. DADOS DO PROCESSO LICITATÓRIO:  
Processo: 239/2019 - Pregão n° 114/2019 
Solicitante: Secretaria de Saúde 
Dotação Orçamentária: 831 -  GAS  E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 
Condição De Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 
Local Para Entrega: Prefeitura de Chopinzinho 
Objeto: 

Data De Homologação: 
Numero da Ata 
3. ITENS 

REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO FUTURA DE GA 
OXIGENIO MEDICINAL 
09 de dezembro de 2019 

433/2019 

LOTE ITEM QTD.  UN.  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  TOTAL 
1 1 4,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 

disponibilizado em cilindro com 1 m3  
85,0000 340,0000 

1 2 3,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 4m3  

34,0000 102,0000 

1 3 5,00 M3  recarga de Os oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 7m3  

25,0000 125,0000 

VALOR TOTAL: 567,0000 
Destino do material/serviço: DESPESA COM RECARGA DE OXIGENIO. 

Chopinzinho, 07 de fevereiro de 2020 

Vilmarize Buffon Fraron 
Secretária de Saúde 

Autorizo a emissão do Empenho, conforme especificado. 

Alvaro Denis Ceni Scolaro  
Prefeito  



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Secretaria de Saúde 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, 
Centro - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

REQUISIÇÃO 
PEDIDO DE 
EMPENHO 
N° 12/ 2020 

   

1. DADOS DO FORNECEDOR:  
Nome: 282 - LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
Endereço: RUA ITACOLOMI , 2005 - MENINO DEUS - Pato Branco - PR - PR - 

85502-070 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 Insc. Estadual 
Fone/Fax 

2. DADOS DO PROCESSO LICITATÓRIO:  
Processo: 239/2019 - Pregão n° 114/2019 
Solicitante: Secretaria de Saúde 
Dotação Orçamentária: 831 -  GAS  E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 
Condição De Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 
Local Para Entrega: Prefeitura de Chopinzinho 
Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO FUTURA DE GA 

OXIGENIO MEDICINAL 
Data De Homologação: 09 de dezembro de 2019 

Numero da Ata 433/2019 
3. ITENS 
LOTE ITEM QTD.  UN.  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  TOTAL 
1 1 6,00 M3  recarga de Os oxigênio medicinal, 

disponibilizado em cilindro com 1 m3  
85,0000 510,0000 

1 2 1,00 M3  recarga de gás oxigênio medicinal, 
disponibilizado em cilindro com 4m3  

34,0000 34,0000 

VALOR TOTAL: 544,0000 
Destino do material/serviço: DESPESA COM RECARGA DE  GAS  OXIGENIO. 

Chopinzinho, 08 de janeiro de 2020 

Vilmarize Buffon Fraron 
Secretária de  Sande  

Autorizo a emissão do Empenho, conforme especificado. 

Alvaro Dénis Ceni Scolaro 
Prefeito 

1f  •  



CENI SCOLARO 

Prefeito Municipal 

12  
Governo Municipal de rrti 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/07/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE RECARGAS 

DE GAS  OXIGÊNIO  MEDICINAL.  

Recebido a solicita0o para fornecimento de recargas de Gás Oxigênio Medicinal, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO  
Miles  

Secretaria de Saúde 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de recarga de gás oxigênio 

medicinal. 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇA-0 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

01 
83 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 1 

M3. 

90,00 7.470,00 

02 
160 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 

4M3. 

140,00 22.400,00 

03 420 M3  

RECARGA DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 

7M3. 

196,00 82.320,00 

VALOR TOTAL (R$) 112.190,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade de recargas de gás oxigênio medicinal a serem 

utilizadas nos 03 (três) veículos ambulâncias, bem como para pacientes  col.)  doenças 

11) respiratórias, em atendimentos de urgência e emergência. 

2.2 Considerando que o gás oxigênio é de fundamental importância para a 

o :E 
sobrevivência de pacientes que necessitam de transferências hospitalares para outros Ni g 

municípios e no tratamento das doenças pulmonares que necessitam de uso de gases o 
8 < 

medicinais em condições de urgência/emergência que visa restabelecer condições respiratórias 

,., 
subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida do organismo, sendo cc  

U3 2 
necessário reposição imediata sobre ameaça do risco de morte, induzindo ao quadro de _J 7  

Lt  2 

z hipoxemia crônica que desenvolve o cor pulmonale crônico e com o passar do tempo lesam os 

órgãos vitais (coração, rins e cérebro).  
0 R5 
th 

2.3 Considerando que as quantidades solicitadas nos itens 3 do Pregão n° 114/2019, 

Ata de registo de preços n° 433/2019, que dispõe da aquisição futura e eventual de Gás 
3
0 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

Medicinal, com vigência até 09 de dezembro de 2020 se encontram esgotadas, e do item 1 e 2 

há pouca quantidade. Segue em anexo Requisições de Pedidos de Empenho. 

2.4 Considerando a justificativa da Enfermeira Daniela Maria Gaio, em anexo, que 

atua na equipe do Programa Melhor em Casa. 

2.5 Considerando que as quantidades solicitadas representam apenas estimativas 

efetuadas pelo Município, o qual não estará obrigado a esgotar as referidas quantidades, 

podendo demandar quantidades menores, sem que a licitante vencedora detentora do Contrato 

• possa pleitear qualquer custo. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamer to por item 

dos preços obtidos junto as seguintes empresas: 

a) TECGAS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - ME (anexo); 

b) COMÉRCIO DE GASES INDUSTRIAIS  THOMAS  E OLIVEIRA LTDA (anexo); 

c) LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS (anexo); 

De modo a comprovar que não ha superfaturamento no preço individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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83 

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 1 M3. 
100, 00 100, 00 90 , 00 90 , 00 

a t 
7 0 470 . ,6 

EE "'  
02 

160 M3  
RECARGA DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 4M3. 
150,00 155,00 140,00 140,00 

QS  Lu - _1 = 
22.400, 0g '' 

z--„,,- 

03 420 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 7M3.  
210,00 198,00 196,00 196,00 

g to2 
82.320,0b 

co  .8 0 RS 
cA V 
VI _ 

VALOR TOTAL (R$) 112.190,50 F' 
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Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os produtos descritos deverá ser entregue no prazo máximo de até 03 (três) dias após 

solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a 

presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da 

Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos 

medicamentos efetivamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo 

que esta não esta obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de 

Referência. 

4.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 

situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 

e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e 

comerciais. 

4.3 - 0 produto recebido  sera  analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se está em 

conformidade com o solicitado. 

4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou ncorregões 
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apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 

disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 112.190,00 (cento e doze mil, cento e noventa reais) para a fiel 

e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 

5.3 Os pagamentos- serão-éfetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 

relativa medicamento entregudo atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão 

encaminhados à Secretaria de Finanças para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 

contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bern como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  corn  os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990); 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 

suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

8.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 

da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14, atual Secretária 

Municipal de Saúde. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 

a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68 e 

Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola, CPF: 074.448.309-32, estando sujeito à 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 

situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 

com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da  AF  P/Contrato 

proceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 

e dos fatos a serem apurados. 

8.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n 2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9 - DA RESCISÃO 

9.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) 

rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE ã rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n 2  8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 

nos artigos 77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 

do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N2  8.666/93) 

10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as a  co  

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
u_ 

apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

10.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições 

anteriores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, -a .0 
0 previstas na Lei n° 8.666/93. 

10.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 

(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 

quantitativos. > 

11-
o  

DAS PENALIDADES -g 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 

advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos a 

valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a 

adoção das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

2 a matéria. 

11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de -0 `tu) 

0 -8 o inexecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n9 to, -0 
> 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 3 

= 

't 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso iijustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei ng 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 5 rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n2  8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 5 comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
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11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, indepencentemente 

da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou LT_  
u, 

na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; .0 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as > 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
a 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercicio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. (*s 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente o -0 o 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 
> 

P6F ina 12 de 13 a_m 
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ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados 5 licitação e à execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Itatiana Campigotto DaIla Costa. 

Chopinzinho, 16 de julho de 2020 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 

Secretária Municipal de Saúde 

o 
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LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
www.patogas.com.br  patogasgpatogas.com.br  

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - EPP 

RUA ITACOLOMI, 2005 

85.502-070 - PATO BRANCO PARANÁ 

CNPJ 80.194.335/0001-27 

I.E. 316.02676-14 

Pato Branco PR, 01 de julho de 2020. 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

Setor de compras 

Como solicitado, segue: 

LOTE 01 

Item Qte. Unid. Descrição V.  Unit.  Total 
1 Unid. Recarga Oxigenio Medicinal 1 m3 R$ 90,00 
2 Unid. Recarga Oxigenio Medicinal 3 m3 R$ 120,00 
3 Unid. Recarga Oxigenio Medicinal 4 m3 R$ 140,00 
4 Unid. Recarga Oxigenio Medicinal 7 m3 R$ 196,00 

L.) Validade da Proposta 30 dias 

,t) I.  

r80.194.335/0001-2f  
Luiz Chicouski dos Santos 

Rua ltacolomi. 2005 

 

AU,  

 

  

 

Luiz  

46 9 99/6 5549 

L135.502-070  
Pato BrancoiPRJ 

CNPJ 80.194.335/0001-27 1NSC. EST: 316.02676-14 CCM.: 2436000 



EVS 
Comercio  de Oases Industrials 

Thomaz e Oliveira Ltda.  

CNPJ 05.601.552/0001-79 

Inscr.  Estadual  90280103-00  

El (42) 3236-1928 
(42) 99973-1066 

 

N': 140 

Orçamento 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. 

Conforme solicitado, segue orçamento; 

Item Und Qtde Descrição VI Un VI Total 

1 Un. 1 
RECARGA DE OXIGÊNIO 
MEDICINAL 01 M3 R$ 100,00 R$ 100,00 

2 Un. 1 
RECARGA DE OXIGENIO 
MEDICINAL 03 M3 R$ 133,00 R$ 133,00 

3 Un. 1 RECARGA DE OXIGÉNIO 
MEDICINAL 04 M3 R$ 155,00 R$ 155,00 

4 Un. 1 RECARGA DE OXIGÉNIO 
MEDICINAL 07 M3 R$ 198,00 R$ 198,00 

A validade da proposta é de 60 dias. 

Ponta Grossa, 01 de julho de 2020. 

iii5.601.552/0001-7T  

Comércio de Gases Industriais  
Thomas  & Oliveira Ltda. 

Av. Ernesto Vilela - 2687 - N.Russia 
L4070--000 -  Pont  'a Grossa - Paran2j. 

Comércio de Gases'  Industriais Thomaz e Oliveira Ltda. 

• 

• 

Av. Ernesto Vilela. 2687 - Ponta Grossa - Pr 
tecgasblobo.com  
www tecgasparana.com.br  

 



vii20t/e4?  

TECGAS COM.  EQUIPS.  HOSPIT. LIDA 

TimOki COMERCIO E REPARAÇÕES dE EOUIpAMENTOS HOSpITAIARES LTdA. 
C.N.P.J. 78546306/0001-35 INSCR.  EST.  40106341-27 

2 3 

Yrt-) 

AVENIDA MANOEL RIBAS, N°3715 - FONEJFAX:.(42)  3624-3313 / 3624-3331 - CEP: 85055-010 - GUARAPUAVA - PARANÁ  
E-mail:  tecgasgpva@ig.com.br  

GUARAPUAVA ,0I DE JULHO DE 2020 

A. PREF. MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

SETOR DE COMPRAS 

SEGUE INFORMATIVO DE PREÇOS CONFORME SOLICITAÇÃO 

ITEM UNID DESC. UNIT. 

01 UN REC. OXIG. MED. I M3  R$100,00 

02 UN REC. OXIG. MED. 3 M3  R$130,00 

03 UN REC. OXIG. MED 4 M3  R$150,00 

04 UN REC.OXIG. MED. 7 M3  R$210,00  

PROPOSTA VALIDA POR 30 D.D.D. 

8 546 30610001-3-51  
TECGAS COMERCIO CE EQUIPAMENTOS  

HOSPITALARES LTDA- ME  

AV  MANOEL MBAS, 3715- SONSUCESO 

LGEP 85055-010 GUARAPUAVA- PR1 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 14/07/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

— VALOR R$ 112.190,00. 

Em atenção à solicitag5o formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentárias constantes nas seguintes leis orçamentárias Lei n° 3797/19 — LOA, Lei n° 

3.676/2017 — PPA (2018-2021). SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831) FONTE 303 

Atenciosamente, 

RODRIGO; 'JAKl 

Contabilidade 

LUCIANI M CENCI 

Fina ce o 

Pagina 15 de 16 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 17/07/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
ip PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE  GAS  OXIGÊNIO 

MEDICINAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 

Procedimento Licitat6rio para a Contratação de Empresa especializada para foriecimento 

de recargas de gás oxigênio medicinal, constante no Termo de Referência, temos a 

informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, ertendemos 

ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 

seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

Josiane os  hen  
Presidente da Comissão Prmanente de Licitações. 



ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

  

3!  

Município de Chopinzinho,t, 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros pare a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020. ficando revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PRFEl DE CHOPINZINHO, PR, 2751—DEZEMBRO DE 2019.. 

r— 
Publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Sudoeste do  Parana  
DIOEMS 

EDIÇÃO N° t20.6k)  de  31  / /2019 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
vaIrmvElffm.. 

DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providencias. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

S  Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 025.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10 612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

40  Decreto n° 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO DE DEZEMBRO DE 209. 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÂON0,2o3 de  6'0  /is2+ PZ0.19 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o número: 

3.296/2020 e considerando a média de preços estipulada pela Secretaria de Saúde, 

autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma ELETRÔNICA, 

do Tipo Menor Preço global, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos das 

Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a  LC  

123/06 e Legislação Municipal pertinente. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adecuação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal, para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho,17 de julho de 2020. 

v o Denis Ceni  Sc  re 
o 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO LICITATÓRIO N° 172/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 172/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: _I_/2020 

HORÁRIO DE INICIO DA DISPUTA: As horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasnet.uov.br   "Acesso Identificado' 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995 414/0001-
60. através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho. Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dénis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL. para atender á solicitação da Secreta-
ria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA CON-
TRATAÇA0 FUTURA DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXI-
GÊNIO MEDICINAL, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

   

• 

 

de de 2020 As h min 

    

         

  

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

   

  

Local da Sessão Pública: -Nw.comprasnet.gov.br  

    

  

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste  Ed  tal e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8666/1993. 

O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo De.-;reto n° 
581/2018. publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763. de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 

1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
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disponibilização do Edital no Sistema -COMPRASNET, até de  de 2020 As 
_h _min, no  site  www.comprasnet.qov.br. 

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 
2020 As _h min, no  site  www.comprasnet.qov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2 — DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-
TURA DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÉNIO MEDICI-
NAL. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br. 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão presiadas pela 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, telefone n° (46) 3242-1514. 
2.5 - A licitação será dividida em itens. conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego. observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - (Ampla Participação), poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente 
e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estive-
rem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
COM PRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Pcrtal COM-
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública: 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União. Estados. Distrito Federal e Municípios. nos ter-

mos do  art.  70  da Lei n° 10.520/2002: 
c) Suspensas. temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993: 
d) Reunidas em consórcio. qualquer que seja sua forma de constituição, 
e) Sob processo de falência. concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
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a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4- Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" .em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 12, de 2006. 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49: 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e  err  presas de 
pequeno porte, a assinalagão do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante no ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos: 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obr gatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor. a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 70, XXXII!, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho cegradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de -eserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREG;6‘0, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos  so  pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
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das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
gão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassilcação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos ternos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas • apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação der-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL dos itens. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, scb pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrere o 
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período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior Aguela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramen-
to deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferece' um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o -einicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender As exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente A Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto A Re-
ceita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as mi-
croempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo A comparação com os valo-
res da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifica-
das, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
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8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a analise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprirriento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf. apps.tcu.qov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.prgov.britceprinnunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas, o licitante  sera  convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
9.4 — Mantida a sanção, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
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9.5 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.6 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.6.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.6.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de .2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor g_ov. br; 
9.6.1.4 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.6.2 - A apresentação do  CRC  (Certificado de Registro Cadastral) vigente, emitido pelo Município 
de Chopinzinho, substituirá os documentos dos itens: 9.6.1.1, 9.6.1.2, 9.6.1.3, 9.6.1.4. 

9.6.3 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consis'irá em: 

9.6.3.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação iudicial. expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente 
da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

9.6.4 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.6.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certi-
dão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.6.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.6.4.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.6.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.6.5 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.6.5.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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9.6.6 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.6.7 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.6.8 - Devera ser apresentado ainda as DECLARAÇÕES:  

9.6.8.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
cão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  • 9.6.8.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme  art.  70, inciso XXXII!, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo 
Decreto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.6.8.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.6.8.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.7 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.8 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregceiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.10 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.12 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu As do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.13 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.14 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances e percentuais eventualrr ente ofer-
tados para o preço global, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
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10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso. que comprove a outorga de poderes, na forma da lei. 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame. deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais. em moeda corrente nacional. em algarismo e pcy extenso. 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária: 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias á execug5D do obje-
to: 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame. conforme previsto no  art.  69. § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4'; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), CO 11 até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta. enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complemertares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados io merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido: entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9. em original ou copias autenticadas. e a proposta ori-
ginal. deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras. Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filh D. 0 enve-
lope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário 
individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto â apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeirD lugar. o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e se necessário, observada a ordem crescente de 
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preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com tocas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de lmprobidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.br/tceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias (dais 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intim ados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

• 

• 
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14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi- 
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

•
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o en-
dereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contra-
tado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a en-
trega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até Q5 (cinco  
dias após o seu recebimento, 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 

• 15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contra-
tações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do forne-
cimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento admi-
nistrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
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16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como .3 superve-
niência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou me-
nos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Pregos ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos 
produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedo- 

e res, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações 
de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), .3 demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da ML. nicipalida-
de. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a em-
presa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos se- 

• rão realizados aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada A revisão dos pregos, rece-
berá os valores correspondentes A cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção mone-
tária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhi-
mento do pedido de revisão. 

17— EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 — Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 03 (três) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a pre-
sente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos medicamentos efeti-
vamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
17.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 
situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 
e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários a comerci-
ais. 
17.3 - 0 produto recebido será analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se está em confor-
midade com o solicitado. 
17.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
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em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista,  prey  idenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
17.5 - O MUNICIPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 

is 17.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
17.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
17.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

18 — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor de R$ 112.190,00 (cento e doze mil, cento e noventa reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 
18.3 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 
relativa ao medicamento entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão en-
caminhados à Secretaria de Finanças para pagamento. 

• 18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
18.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

19— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 — Compete à Contratante: 
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19.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
19.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
19.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
19.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 - Compete à Contratada: 
20.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
20.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
20.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po-
dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
21.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a 
cargo da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14, atual Secreta-
ria Municipal de Saúde. 
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 
907.034.729-68 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola, CPF: 074.448.309-32, 
estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do obje-
to licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARF'/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 22.8 e 24.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
21.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

• 22 - DA RESCISÃO 

22.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem n a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

• 
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22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria de 
Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
22.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
23.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

24- DAS PENALIDADES: 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1°/0 (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na h pótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria Saú- 

de, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisào irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

25- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

25.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
25.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
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a) "pratica corrupta": oferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato: 
b) -pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com  o objetivo de influen:iar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos: 
d) -pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, s pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório  cu  afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
25.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento. convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou mL, nicipio se. 
em qualquer momento. constatar o envolvimento da CONTRATADA. diretamente ou por meio de 
um agente. em práticas corruptas. fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas  ac)  participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
25.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos. contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

26 — DA PUBLICAÇÃO 

26.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município .através do 
endereço eletrônico , vww.chopinzinho.pr.gov.bri. 

27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas p-opostas e 
ao Município de Chopinzinho não será. em caso algum. responsável por esses custos. indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
27.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°. da Lei Federal n.° 8.666/93. é faculta do ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente. em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. vedada a inclusão poste -ior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
27.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
27.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. que decidira, com base na legislação 
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vigente. 
27.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas. desde que não contrariem a legislação vigente. 
27.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre. para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
27.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa. na  fo -ma da lei. 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
27.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador. com  identificação clara do subscritor. 
27.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Appio. 
27.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licr:ante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que. pela 
própria natureza ou por determinação legal. forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
27.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habil tação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu req Jerimento. 
não podendo. ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
27.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
27.14 - 0 licitante vencedor deverá manter. durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
27.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o p -imeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
27.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
27.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
27.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta não iliplicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
27.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos os seguintes Anexos: 

28 - DO FORO 

28.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
28.2 - E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

ANEXO I 
ANEXO II 

Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
Modelo Padrão de Proposta Comercial;  
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ANEXO Ill 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 17 de julho de 2020. 

ALVARO DENIS CENI SCOLARO 
PREFEITO 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da  CPL  

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1) 1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de recarga de  gas  oxigênio medici-
nal. 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT.  R$ TOTAL R$  

01 83 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL, DISPONIBILIZADO 
EM CILINDRO COM 1 M3. 

90,00 7.470,00 

02 160 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL, DISPONIBILIZADO 
EM CILINDRO COM 4M3. 

140,00 22.400,00 

03 420 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL, DISPONIBILIZADO 
EM CILINDRO COM 7M3. 

196,00 82.2,20,00 

VALOR TOTAL (R$) 112.190,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Considerando a necessidade de recargas de  gas  oxigênio medicinal a serem utilizadas nos 03 
(três) veículos ambulâncias, bem como para pacientes com doenças respiratórias, em atendimen-
tos de urgência e emergência. 
2.2 Considerando que o  gas  oxigênio é de fundamental importância para a sobrevivência de paci-
entes que necessitam de transferências hospitalares para outros municípios e no tratamento das 
doenças pulmonares que necessitam de uso de gases medicinais em condições de urgên-
cia/emergência que visa restabelecer condições respiratórias subitamente por transtornos que 
impossibilitam resposta rápida do organismo, sendo necessário reposição imediata sobre ameaça 
do risco de morte, induzindo ao quadro de hipoxemia crônica que desenvolve o cor pulmonale 
crônico e com o passar do tempo lesam os órgãos vitais (coração, rins e cérebro). 
2.3 Considerando que as quantidades solicitadas nos itens 3 do Pregão n° 114/2019, At. de regis-
to de pregos n° 433/2019, que dispõe da aquisição futura e eventual de  Gas  Medicinal, com vi-
gência até 09 de dezembro de 2020 se encontram esgotadas, e do item 1 e 2 há pouca quantida-
de. Segue em anexo Requisições de Pedidos de Empenho. 
2.4 Considerando a justificativa da Enfermeira Daniela Maria Gaio, em anexo, que atua na equipe 
do Programa Melhor em Casa. 
2.5 Considerando que as quantidades solicitadas representam apenas estimativas efetuadas pelo 
Município, o qual não estará obrigado a esgotar as referidas quantidades, podendo demandar 
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)24, 

quantidades menores, sem que a licitante vencedora detentora do Contrato possa pleitear qual-
quer custo. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 
preços obtidos junto As seguintes empresas: 
a) TECGAS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - ME (anexo); 
b) COMÉRCIO DE GASES INDUSTRIAIS  THOMAS  E OLIVEIRA LTDA (anexo); 
c) LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS (anexo); 
De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 
Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 83 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÉNIO ME- 
DICINAL, DISPONIBILIZADO EM 
CILINDRO COM 1 M3. 

100,00 100,00 90,00 90,00 7.470,00 

02 160 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÉNIO ME- 
DICINAL, DISPONIBILIZADO EM 
CILINDRO COM 4M3. 

150,00 155,00 140,00 140,00 22.400,00 

03 420 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÉNIO ME- 
DICINAL, DISPONIBILIZADO EM 
CILINDRO COM 7M3. 

210,00 198,00 196,00 196,00 82.320,00 

VALOR TOTAL (R$) 112.190,00 

Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base na pes-
quisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 — Os produtos descritos deverá ser entregue no prazo máximo de até 03 (três) dias após soli-
citação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a presente 
licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de Re-
gistro de Pregos, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos medicama ntos efeti-
vamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
4.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 
situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 
e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários a comerci-
ais. 
4.3 - 0 produto recebido  sera  analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se esta  ern  conformi-
dade com o solicitado. 
4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais  pre- 
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vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista,  prey  idenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções ;apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO- • PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1 Fica estipulado o valor de R$ 112.190,00 (cento e doze mil, cento e noventa reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 
5.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 
relativa ao medicamento entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão en-
caminhados à Secretaria de Finanças para pagamento. 
5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não ::enha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos -noratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

• 
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6.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Compete à Contratada: 
7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assum ndo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên- 
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi- 
da comprovação; 
7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as- 
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.7 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a car-
go da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14, atual Secretaria 
Municipal de Saúde. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-
68 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola, CPF: 074.448.309-32, estando sujeito 
a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
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aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9- DA RESCISÃO 
9.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município E haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no casc de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dis-
positivos normativos aplicáveis. 
9.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do ob-
jeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comur icação ao 
CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
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9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 

11 - DAS PENALIDADES 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertên-
cia escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de ine-
xecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na h p6tese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório  cu  afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
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apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento. convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física. inclusive declarando-a inidõnea. indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou mL. nicipio se. 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas. colusivas. coercitivas ou obstrutivas  ac  i participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral. bem como o município de Chopinzinho/PR. através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados á licitação e á execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
13.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Itatiana Campigotto Dalla Costa. 

Chopinzinho, 14 de julho de 2020 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária Municipal de Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa  estabelecida na (endereço completo. telefone. fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

 cargo. RG  CPF (endereço), propõe fornece -  ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL - R$ 

01 83 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDI- 
CINAL. DISPONIBILIZADO EM CILIN- 
DRO COM 1 M3. 

02 160 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDI- 
CINAL, DISPONIBILIZADO EM CILIN- 
DRO COM 4M3. 

03 420 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDI- 
CINAL, DISPONIBILIZADO EM CILIN- 
DRO COM 7M3. 

VALOR TOTAL R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: 03 (três) dias após a ordem de serviço, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C.N P.J. n° 

, DECLARA. sob as penas da lei. que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C.N P.J. n° 

 DECLARA. sob as penas da lei. para  fns  do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854. de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  corn  sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA. sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa. empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Compl€ mentar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO — VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2020 

(4,...) 
 Aos dias do mês de do ano dois mil e _ na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 

pinzinho. na  Rua Miguel Procópio Kurpel. número 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Alvaro  Denis  Ceni Scolaro. brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 
SSP/PR, inscrito no CPF n° 009.378.889-40. residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, 
Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito Dúbli  co  in-
terno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRA- 
TANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n° portador do RG n° _, residente e  domicil ado  _ 

, representante legal da empresa _, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
n° , Inscrição Estadual n° , estabelecida na , denominada CONTRATADA, 
classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão número /2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGENIO MEDICINAL. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses. contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, pa 'a o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho. em ate 05 (cinco I dias 
após o seu recebimento, 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido. 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65. 
II. alínea "d”, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de fórça maior, 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extraccntratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços m- 

e gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta devera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Devera também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
devera comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Mi. nicipalida- 

• de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 — Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 03 (três) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a pre-
sente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos medicamentos efeti-
vamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não esta 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
4.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 
situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 
e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerci-
ais. 
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4.3 - 0 produto recebido será analisado pela Secretaria Municipal de Saúde. se está  err  conformi-
dade com o solicitado. 
4.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas. tais como impostos. taxas. tributos, fretes. seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista,  prey  idenciária. 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto. en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

(4)

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, ou substituir, às suas expensas, io todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues. e em caso de não atendimento. poderá acarretar a rescisão unilate- 
ral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do p -oblema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIC DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda á abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações. 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima. sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMEENTARIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações c rgamenta-
has: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 
relativa ao medicamento entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais. os quais serão en-
caminhados á Secretaria de Finanças para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE. além dos juros de mora. os q Jais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais. de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal. bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.1 — Compete á Contratante: 



  

Município de Chopinzinho 

 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro  &.lo  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

                        

                        

                        

6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos serviços execwados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo: 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado. para que seja reparado ou corrigido: 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus  en-  pregados. 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1 - Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta. assumlndo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução dD objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições. conforme especificações. prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal: 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12. 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990): 
7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas. no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência. o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.5 - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. CDM a devi-
da comprovação: 
7.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos. poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14. atual Secretária 
Municipal de Saúde. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela. fica-
rá a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto. CPF: 90.7.034.729-
68 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola. CPF: 074.448.309-32, estando sujeito 
á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Cor trato. com  
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
8.5- Com base no  art.  65. §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
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gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contrataçãoe termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ã) ser res-
cindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecugão sem justa causa, ou sem n a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no casc de inexe-
cução total ou parcial do Contrato. sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE aLtorizado a 
reter. até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos qLe regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato. sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE: 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria de 
Saúde, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos: 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato: 
9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
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9.8.6 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso. em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e amola defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s). inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos. Estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção. penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporaria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução c as obriga-
ções pela CONTRATADA. o disposto nos artigos 81. 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93. e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula. correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão. inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto. produto ou servigo, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa: 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando verificada 
distorções médias: 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves: 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato por parte 
da CONTRATADA. nos termos da Lei n° 8.666/93: 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  h pótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de servigos:  sera  aplicada nas ações que resul:em danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange a rescisão, os artigcs 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais.  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos. contraditório e ampla defesa. 
11.4- Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco)  di  as Oteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado. o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausule, observa-
do o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria Sa0-
de, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n°8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  am  pia defesa 

ty.) posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula. definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) -pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato: 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, es pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório  cu  afetar a 
execução do contrato: 
e) "pratica obstrutiva-': (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima: ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea. indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou mL nicipio se. 
em qualquer momento. constatar o envolvimento da CONTRATADA. diretamente ou por meio de 
um agente. em praticas corruptas, fraudulentas. colusivas, coercitivas ou obstrutivas  ac  i participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral. bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos. contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

4 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO:  (.4   
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imorensa ofi-
cial. que é condição indispensável para sua eficácia.  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - 0 extrato resumido. o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or- 
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município travésa do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bri. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO: 
14.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° __/2020 e a proposta do lic tante ven- 
cedor. 
14.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP  - Descrição dos 'tens Registrados. que é parte integrante desta Ata. 
14.3 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão. onde foi redigida a pre- 
sente Ata. que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho. de de 2020.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2020 
Item Quan . Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 

U 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n°  com sede 
a Rua  n°  no Município  Estado  neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

DECLARA sob as penas da Lei. que os proprietários. dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges. companheiro:3 ou paren-
tes) ou afim. em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades E. servidores 
públicos: 

Prefeito. Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionaca, inclusive 
o org'ão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios de respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo. contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF. Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamoE, o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA. sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° . instaurada pelo Município de Chopinzinho. que os proprietários. dirigentes. elou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) 'la(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário dirigentes, 
responsável técnico ou legal. conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°. inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colatere I 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)Mo(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colatere I 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinhc (a)frio (a) 

• 

• 



• 

7 '3  
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2020, As : ( ) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL. Gênero: 
Material de Consumo. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 112.190,00. 0 Edital encontra-se 

disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 
13:00/17:00hs ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

TA- 

• 
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CI4OPINZINHO 

Memorando 4: 3.296/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 20 de Julho de 2020 as 11:13 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes 

autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 20 de julho de22020. 

Cristiani Scario osa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 
pelo Decreto n° 074/2016, 054/2018 e 583/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 20 dias do mês de julho do ano de 2020, faço estes 

autos conclusos ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio Luiz 

Santin de Albuquerque, do que lavro o presente termo. 

Cristiam canot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016, 054/2018 e 583/2018 



CHOPINZINHO 1Doc 
Memorando 6: 3.296/2020 

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMS - Secretaria de Saúde - A/C Francielle G. 

Data: 21/07/2020 as 14:19:48 

Setores envolvidos:  

GAB, SMS, PGM, SMA-LC. SMS-CLI, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 240/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

CD 
Procurador Geral 

3 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 
u_  

co co  

Despacho n.° 240-2020 - Processo n.° 172-2020 - Pregão -  Salk  (SRP - Fornecimento de Recargas de  Gas  Oxigênio Medicinal).ilf 

Anexos: 
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PROCESSO LICITATÓRIO N. 172/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 3.296/2020 

DESPACHO N. 240/2020/PGM/FLSA 

1 Trata-se de análise de situação fatico-jurídica do Processo Licitatório n.2  172/2020 

(Memorando 1Doc n.2  3.296/2020), Pregão Eletrônico, instaurado pela Secretaria de Saúde, • 
que tem por objeto a contratação futura de empresa para fornecimento de recargas de  gas  
oxigênio medicinal, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 112.190,00 
(cento e doze mil e cento e noventa reais). 

2 Antes da emissão do parecer é necessário que a Secretaria de Saúde: 

a) corrija o quantitativo do Item 01 do Termo de Referência nos termos da 

Justificativa de fls. 04, bem como providencie nova certidão de disponibilidade financeira e 

orçamentária; 

b) apresente relatório dos pacientes acompanhados pela Equipe Melhor em Casa, 

diante da Justificativa de que "(...) Neste ano, principalmente após o inicio da pandemia 
(março), a quantidade de pacientes acompanhados mensalmente pela equipe aumento 
consideravelmente (...)" (fls. 04); 

c) insira no Termo de Referência as condições de qualificação técnica que entender 

pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93; 
d) corrija erro constante no Item 5.3 do Termo de Referência, eis que menciona "(...) 

Nota Fiscal relativa ao medicamento entregue". 

3 Após, retornem os autos para análise. 

Chopinzinho (PR), 21 de julho de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 
DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 34BB-8E3F-227C-5406 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 21/07/2020 14:19:59 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/34BB-8E3F-227C-54C6  



REMESSA 

Aos 22 dias do mês de julho do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos a Secretaria Municipal de Saúde, do que lavro o 

presente termo. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 
pelo Decreto n° 074/2016, 054/2018 e 583/2018 

• 

• 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO  
Secretaria de Saúde 

Memorando n2 076/2020/Saúde Chopinzinho, 23 de julho de 2020. 

De: Francielle Cristina Acco Guzzo - Secretária de Saúde 

Para: Fábio Luiz Santin de Albuquerque — Procurador Geral 

Assunto: Processo Licitatório n.2  172/2020, Despacho n.2  240/2020/PGM/FLSA, 

Memorando 1Doc N. 3.296/2020, segue as informações pertinentes: 

a) Segue em anexo nova justificativa com alteração na quantidade 

solicitada para o Item 01; 

b) Segue em anexo Relatório dos pacientes acompanhados pela Equipe 

Melhor em Casa; 

c) Segue em anexo termo de referência com inclusão das condições de 

qualificação técnica, nos termos do  art.  30 da lei 8.666/93; 

d) Segue em anexo termo de referência com correção do item 5.3. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais 

esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 

Secretária Municipal de Saúde 
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Item 2:  

a) Segue em anexo a correção do quantitativo constante no item 01 do termo de referência. 

Complemento que solicitamos em menor quantidade deste, porque buscamos utilizar o cilindro 

pequeno (1m3) somente em casos específicos (necessidade de transporte de paciente, reserva nos 

pacientes que utilizam concentrador de oxigênio, para crianças, para conseguirem ter uma vida mais 

próxima do normal possível, para pacientes que necessitam de uso esporádico), não como uso 

constante/continuo, visto que este apresenta menor tempo de durabilidade e o custo superior da 

recarga. 

b) Abaixo, segue nomes dos pacientes e como utilizam oxigênio mês a mês, desde janeiro/2020, 

conforme solicitado: 

Pacientes/ Mês Janeiro Fevereiro  Margo  Abril Maio Junho Julho 
ELAINE DE CASTRO ALVES X 
GUILHERME DE OLIVEIRA DA 
SILVA 

X X X X X X X 

JOSÉ TELLES X X X X X X 
ROSELI DE FÁTIMA SOARES X X 
ILEONI NUNES DUARTE X X X X X X X 
PEDRO EDSON LOPES X X X X X X X 
MARIA PANEGA77 CONSTANTIN! X X X X 
ALICE FORLIN X 
ILZY FETZER DERLAN X X X X X X X 
ELZA TEREZINA BORDIN X X 
MARIA NAVA BIAVA X 
SANTINA MARCOTTO 
BAZANELLA 

X 

HÉLIO BARETTA X 
JOSÉ ALVES FERREIRA X  
LINO  OSCAR DE ABREU X X X X 
ALVIZ LEMOS DE QUADRA X 
ELIDE BRANDALISE X X 
LEONDINA DA SILVA SPULGADO X 
SILVIA RIBEIRO DE SOUZA X 
IRONDINA DOS SANTOS DA 
SILVA 

X X X X X 

THADEU RATKO X X X X X 
ILBE SANGALETTI X X 
AMALIA SBARDELOTO FONTANA X  
ANTONIO FERNANDES DE 
SIQUEIRA 

X X 

ANTENOR LEMES DO PRADO X X X X 
SELMAR COMUNELLO X  
VERONICA  DE JESUS DA SILVA X X X 
ROQUE GONÇALVES DA SILVA X  
JULIA  ALVES PERON! X 



ALBERTO FEUSER MEURER X 
JOSIMEIRI BONOMI X X X X X X X 
INOCÊNCIO DA SILVA X X X X X X X 
JUSTINA MACHADO DOS 
SANTOS 

x X X X X X X 

Elaine de Castro Alves — Concentrador de oxigênio e torpedo são fornecidos pelo Estado, 

porém em um dia de programação de desligamento de energia no local, foi necessário recarregar 

torpedo visto que necessitou seu uso. 

Guilherme de Oliveira da Silva — paciente em uso continuo de oxigênio, em acompanhamento 

com pneumologista em Curitiba (hospital Pequeno  Principe),  está com concentrador de oxigênio, 

porém para transporte para consultas e saídas do domicilio, utiliza torpedos pequenos de oxigênio, 

uso médio de 3 a 5 torpedos pequenos/mês. 

José Telles — iniciou uso de oxigênio em fevereiro, após uma broncopneumonia. A partir deste 

momento, precisa usar de modo intermitente (alguns dias continuo, alguns dias por algumas horas, 

alguns dias não utiliza). 

Roseli de Fátima Soares - Necessitou utilização de oxigênio de período final de vida, por 

motivo de pneumonias constantes, paciente acamada há 10 anos. 

Ileoni Nunes Duarte — Utilizou oxigênio esporadicamente, porém mantém torpedo pequeno 

em casa, caso necessite. Apresente diagnóstico de câncer de pulmão com metástase. 

Pedro Edson Lopes — Acamado, hidrocefalia, apresentou vários episódios de 

pneumonias/broncopneumonias, sempre em tratamento domiciliar, necessita de uso intermitente 

de oxigênio (maior parte do tempo em uso, pelo menos por algumas horas de oxigênio diário). 

Maria Panegaz Constantini — Paciente em cuidados paliativos, diagnóstico de câncer de 

pulmão. Apresentou agravamento do quadro, necessita usar oxigênio diariamente, de modo 

intermitente. 

Alice Forlin — Paciente oncológica, metástase, necessitou oxigênio no fim de vida. 

Ilzy  Fetzer  Derlan — Paciente com doença pulmonar obstrutiva crônica severa, em uso de 

oxigênio continuo. Mantém concentrador de oxigênio e torpedo pequeno para quando necessita sair 

do domicilio. 

Elza Terezina Bordin — Paciente com idade elevada, encaminhada A equipe para cuidados 

paliativos, porém conseguimos estabilizar quadro clinico, conseguiu ficar sem uso de oxigênio desde 

inicio do ano de 2020. Continua em acompanhamento com a equipe, podendo necessitar retornar o 

uso do oxigênio. 

Maria  Nava  Biava — Paciente oncológica, cuidados paliativos, necessitou oxigênio continuo 

no fim de vida. 

Santina Marcotto Bazanella — Paciente acamada, com diagnóstico de demência, cuidados 

paliativos. Uso de oxigênio continuo no fim de vida. 

Hélio Baretta — Paciente diagnosticado pela equipe com CA de abdômen, cuidados paliativos. 

Utilizou oxigênio continuo no fim de vida. 

José Alves Ferreira — Paciente encaminhado para equipe por pneumonia/broncopneumonia, 

necessitou uso continuo de oxigênio pelo tempo de tratamento da doença.  

Lino  Oscar de Abreu — Paciente oncológico,  cancer  de pulmão com metástase cerebral, 

cuidados paliativos. Necessitou uso continuo de oxigênio até fim de vida. 

Alviz Lemos de Quadra — Paciente necessitou uso de oxigênio continuo até corrigir uso 

medicamentoso. 

Elide Brandalise — Encaminhada ao programa pelo hospital para tratamento infecção 

respiratória, necessitaram realizar traqueostomia. Devido quadro clinico, precisou usar oxigênio 

continuo até fim de vida. 



Leondina da Silva Spuldaro — Paciente apresentou complicação do diabetes, necessitou uso 

continuo de oxigênio no fim de vida. 

Silvia Ribeiro de Souza — Paciente oncológica, cuidados paliativos, necessitou oxigênio 

continuo no período de fim de vida. 

Irondina dos Santos da Silva — paciente acamada, traqueostomizada, dieta via sonda 

nasogástrica, encaminhada pelo hospital de Pato Branco para cuidados paliativos. Em uso de 

concentrador de oxigênio continuo desde sua admissão pela equipe, com suporte de torpedo no 

domicilio, sem perspectiva de melhora ou prognóstico de fim de vida. 

Thadeu Ratko — paciente parcialmente acamado, cardiopata, necessita oxigênio continuo, 

com alguns dias de uso intermitente. Fornecido oxigênio via torpedo até ter conseguido um 

concentrador de oxigênio. Sem perspectiva de melhora do quadro. 

Ilbe Sangaletti — Paciente oncológico, câncer em base de  lingua  com metástase, cuidados 

paliativos, necessitou de uso de oxigênio continuo no período de fim de vida. 

Amália Sbardeloto Fontana — Paciente oncológica, paliativo, necessitou oxigênio continuo no 

período de fim de vida. 

Antônio Fernandes de Siqueira — Paciente diagnosticado com Policitemia Vera pela equipe, 

necessitou de oxigênio de uso intermitente até melhora do quadro clinico. 

Antenor Lemes do Prado — Paciente oncológico, cuidados paliativos, faz uso de oxigênio de 

modo intermitente, com dias de uso continuo. Sem previsão de melhora do quadro. 

Se!mar Comunello — paciente encaminhado pelo hospital de Pato Branco, por complicageles 

pulmonares severas, cuidados paliativos. Necessitou uso de oxigênio continuo até fim de vida. 

Verônica de Jesus da Silva — paciente encaminhada para o programa devido necessidade de 

oxigênio. Encaminhado para Pneumologista, em uso de oxigênio nos períodos de exacerbação da 

asma severa. 

Roque Gonçalves da Silva — paciente oncológico,  cancer  de bexiga com metástase, 

encaminhado para cuidados paliativos. Necessitou uso continuo de oxigênio até fim de vida.  

Julia  Alves Peroni — paciente encaminhada pelo hospital para uso continuo de oxigênio, 

cuidados paliativos. Uso continuo de oxigênio até final de vida. 

Alberto Feuzer  Meurer  — paciente encaminhado para equipe por ir ao hospital diariamente 

por falta de ar no período noturno. Diagnosticado com câncer de pulmão, com possível metástase, 

em uso continuo de oxigênio, iniciando tratamento oncológico, sem perspectiva de melhora do 

quadro. 

Josimeiri Bonomi — paciente encaminhada somente para fornecimento de oxigênio. 

Oncológica, em tratamento, está com torpedo no domicilio, uso somente se necessário. 

Inocêncio da Silva — paciente com pedido de Pneumologista para uso continuo de 8 horas/dia 

de oxigênio. Sem previsão de melhora do quadro. 

Justina Machado dos Santos— paciente encaminhada para fornecimento de oxigênio. Faz uso 

de oxigênio de modo intermitente. Sem previsão de melhora do quadro. 

Portanto, neste momento estamos com quinze (15) pacientes em uso de oxigênio. 

Também, tem uma paciente que veio de Santa Catarina para os familiares ajudarem a cuidar, 

em uso continuo de oxigênio desde 2015, está usando concentrador de oxigênio fornecido pelo 

Estado de Santa Catarina. Neste momento, está terminando atendimento com pneumologista para 

atualizar indicação clinica, quantidade de horas de uso e litros por minuto de oxigênio neste 

momento. Esta paciente necessitará de fornecimento de oxigênio pelo Município (o Estado de Santa 

Catarina fará o recolhimento do concentrador fornecido) a partir do próximo mês, sem previsão de 

melhora do quadro e perspectiva de cessar uso continuo. 

Com relação ao quantitativo de pacientes, acompanhamos o seguinte quantitativo de 

pacientes em cada mês, e destes, o quantitativo em uso de oxigênio: 



Mês Quantitativo de pacientes Pacientes em uso de oxigênio 

Agosto/2019 25 07 

Setembro 27 05 

Outubro 34 06 

Novembro 38 08 

Dezembro 31 08 

Janeiro/2020 39 13 

Fevereiro 37 11  

Margo  43 14 

Abril 41 19 

Maio 41 16 

Junho 45 16 

Julho (até a presente data) 42 15 

Acrescento ainda, tabela de uso de oxigênio medicinal, no qual descreve quantos litros de 

oxigênio é carregado em cada torpedo (1m3  (7 litros), 4m3  (20 litros) e 7m3  (40 litros)), e tempo de 

duração de acordo com a quantidade de litros/minuto prescrita. Saliento que a quantidade de 

litros/minuto prescrita geralmente varia entre 1 a 2 litros/minuto, exceto em casos de infecções 

respiratórias que aumenta a vazão para 3 litros/minuto. 

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO - PARANÁ 

  

JUSTIFICATIVA 

A Equipe do Programa Melhor em Casa vem por meio deste justificar o aumento 
do consumo de gás oxigênio medicinal nos últimos meses. 

Neste ano, principalmente após o inicio da pandemia (março), a quantidade de 
pacientes acompanhados mensalmente pela equipe aumentou 
consideravelmente (de 30 para 45 pacientes - média de 50%), aumentando 
também a quantidade de pacientes acompanhados com necessidade de uso de 
gás oxigênio medicinal. 

Somente neste mês de julho, estamos com 15 (quinze) pacientes em uso de gás 
oxigênio medicinal, sendo que não existe previsão de poder suspender o uso. 

Também, devido a pandemia e a abertura de hospital habilitado para 
atendimento a pacientes portadores de COVID-19, temos previsão de aumentar 
o consumo, visto que existe o risco de necessitar o uso para recuperação do 
paciente após alta hospitalar. 

Também estamos recebendo pacientes de outros Municípios, os quais possuem 
comorbidades e vem para morar e serem cuidados pela família que aqui reside, 
com indicação de oxigênio continuo. 

Portanto, para conseguirmos continuar fornecendo o gás oxigênio medicinal, 
necessitamos aumentar o quantitativo que foi licitado para o seguinte quantitativo 
descrito (para 12 meses): 

Cilindro com 1 m3 = 83 

Cilindro com 4 m3 = 160 

Cilindro com 7 m3 = 420 

Desde já agradecemos a compreensão. 

• 
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Chopinzinho, 22 de julho de 2020. 

Enfermeira Daniela Maria Gaio 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de recarga de gás oxigênio 

medicinal. 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITARIO 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 
83 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 1 

M3. 

90,00 7.470,00 

02 
160 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 

4M3. 

140,00 22.400,00 

03 420 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 

7M3. 

196,00 82.320,00 

VALOR TOTAL (R$) 112.190,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade de recargas de gás oxigênio medicinal a serem 

utilizadas nos 03 (três) veículos ambulâncias, bem como para pacientes com doenças 

respiratórias, em atendimentos de urgência e emergência. 

2.2 Considerando que o gás oxigênio é de fundamental importância para a 

sobrevivência de pacientes que necessitam de transferências hospitalares para outros 

municípios e no tratamento das doenças pulmonares que necessitam de uso de gases 

medicinais em condições de urgência/emergência que visa restabelecer condições respiratórias 

subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida do organismo, sendo 

necessário reposição imediata sobre ameaça do risco de morte, induzindo ao quadro de 

hipoxemia crônica que desenvolve o cor pulmonale crônico e com o passar do tempo lesam os 

órgãos vitais (coração, rins e cérebro). 

2.3 Considerando que as quantidades solicitadas nos itens 3 do Pregão n° 114/2019, 

Ata de registo de preços n2  433/2019, que dispõe da aquisição futura e eventual de Gás 
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Medicinal, com vigência até 09 de dezembro de 2020 se encontram esgotadas, e do item 1 e 2 

há pouca quantidade. Segue em anexo Requisições de Pedidos de Empenho. 

2.4 Considerando a justificativa da Enfermeira Daniela Maria Gaio, em anexo, que 

atua na equipe do Programa Melhor em Casa. 

2.5 Considerando que as quantidades solicitadas representam apenas estimativas 

efetuadas pelo Município, o qual não estará obrigado a esgotar as referidas quantidades, 

podendo demandar quantidades menores, sem que a licitante vencedora detentora do Contrato 

possa pleitear qualquer custo. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto As seguintes empresas: 

a) TECGAS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - ME (anexo); 

b) COMÉRCIO DE GASES INDUSTRIAIS  THOMAS  E OLIVEIRA LTDA (anexo); 

c) LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS (anexo); 

De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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RECARG A DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 1 M3.  
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02 
160 M3 

RECARGA DE  GAS  OXIGENIO MEDICINAL, 
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Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1.— Os produtos descritos deverá ser entregue no prazo máximo de até 03 (três) dias após 

solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a 

presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da 

Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos 

efetivamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 

obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 

4.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 

situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 

e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais. 

4.3 - 0 produto recebido será analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se está em 

conformidade com o solicitado. 

4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 
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4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 

disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

4.9 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 112.190,00 (cento e doze mil, cento e noventa reais) para a fiel 

e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 

5.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 

relativa ao objeto entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão 

encaminhados à Secretaria de Finanças para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 

contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 
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5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  

76.995.414/0001-60. 

5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E 
8 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; _0 
a) 
-a 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co  

comissão/servidor especialmente designado; 0 >. 
.,_ 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no O 

o 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; -0 — 

O _c 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada o 

r2 

com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por _▪  c 
O 4, 
O a 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, a z  
a . z . 

prepostos ou subordinados. u) . 4, 
R  co  o ,fi 
w E' 
_i-  co  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1 Compete à Contratada: E 22  
11 -0 

0 
6.1 — Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
aT, 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento  
co  

definitivo; 
-0 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
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7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9  8.078, de 1990); 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 

suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 

da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14, atual Secretária 

Municipal de Saúde. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 

a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68 e 

Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola, CPF: 074.448.309-32, estando sujeito à 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 

situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 

com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 

proceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 

e dos fatos a serem apurados. 

8.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei ng 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
0 

novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc). co  

-0 

9 - DA RESCISÃO 

9.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser g_ 

-0 
rescindido(s): 

c)  

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecu0o sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; -0 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja N  o 
c  

D 
o 2 conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; o 
o 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
z — 

total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositivos u) 

o 
normativos aplicáveis. 

c, 
w c 
De 7,  9.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 

u_ 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. o -0 o ro • -,„ 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, a) To > 

8 8 até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. (.) 
c  
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9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
0 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 

do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de a 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei ng. 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem co  

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 0 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
`c 

9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; (2' 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
o 
- o 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
0 r7  NJ  c o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: g 

() 9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 0 -6 o 

dos fatos a serem apurados; z a' 

9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, o 
L1J E 2 

com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; w 2 
‘7,  

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
a. -0 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 0 CD  
co  -o 

To— 
ARP/Contrato; ,- 

0_ 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; o ‘.= -0 r6- > 
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9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N2  8.666/93) 

0 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 

apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. a- 

10.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições 0  co  
0 

anteriores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, 1-75 -o 
o 

previstas na Lei n2  8.666/93. 
E 

10.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 

(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 2 
2 

quantitativos. 
:6  

o o 
11 - DAS PENALIDADES Li 

o 
-o .- 
O 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, o  :CC  
N  Ri- c  
N  a D estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, o 2 
o () o ---„, 

advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos 0 a < = _a 
< a) Z 0 

valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a i= - a› (,) 0 

adoção das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o vi 
til ,̀2 
_1 
lil 

a matéria.  
z • " } ( 0 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar A  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de g 2 u_ -0 
a, 

O CS 
inexecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2 . 

a) CO 
0- > 
N- <0 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 
o ,-=--o, 6- 
( 0 > 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n9  8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n° 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
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11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 

da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 
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ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 Atestado de Capacidade Técnica em papel timbrado da empresa emitente ou com o carimbo 

da mesma, indicando endereço e telefone da emitente, expedidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que atestem aptidão para o desempenho da atividade, compatível em 

características com o objeto da licitação. 

13.2 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) do Fabricante ou da Licitante, emitido pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, quando couber. 

13.3 Alvará Sanitário da Licitante, emitido por órgão da Vigilância Municipal/Estadual da sede da 

licitante; 

O  

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora ltatiana Campigotto Dalla Costa. 

Chopinzinho, 23 de julho de 2020 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 

Secretária Municipal de Saúde 



Prefeitura de Chopinzinho I  1Doc Governo 

Memorando 8: 3.296/2020 
CHOPINZINHO 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 23 de Julho de 2020 as 14:58 

De: Para: 

SMS-CU - Licitações e Infraestrutura da PGM - Procuradoria Geral do 

Saúde Município 

Gabriele Karine  Lucian  Paz- Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 8: 3.296/2020 
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Memorando 9: 3.296/2020 

1Doc 
Jo4 

De: Cristiani C. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Fábio A. 

Data: 24/07/2020 ás 08:51:49 

Setores envolvidos:  

GAB, SMS. PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC  

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

CONCLUSÃO 

Faço estes autos conclusos ao Procurador Geral,  Dr.  rrIMMIMffillatriMM •elrMin,do  que lavro o 
presente termo. 

Cristiani Scarlot Rosa da Cruz 
Assessora jurídica 

Decreto 0.'418/2013 retificado polo Decreto n. 074/2016, 054/2018 e 583/2018 
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,HOPINZINHO 

Memorando 10: 3.296/2020 

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMS - Secretaria de Saúde - A/C Francielle G. 

Data: 24/07/2020 as 14:39:11 

Setores envolvidos:  

GAB, SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 212/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.° 212-2020 - Processo n.° 172-2020 - Pregão Eletrônico - Saúde (SRP - Fornecimento de Recargas de Gás Oxigênio  Mild  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
) 85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITAT61210 N.2172/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 3.296/2020 

PARECER JURÍDICO N.2212/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 

I NTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA FORNECIMEN- 

TO DE RECARGAS DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAM 

FUTURA DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  

GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL. PREGÃO ELETRÔNICO. BENS DE NA-

TUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDA-

DE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.2  172/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.296/2020), 

Pregão Presencial, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a contratação futura de empresa 

para fornecimento de recargas de gás oxigênio medicinal, ao prego máximo de R$ 112.190,00 

(cento e doze mil e cento e noventa reais). 

Os autos, contendo 108 (cento e oito) páginas, foram regularmente formalizados e 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03); 

b) Justificativa (fls. 04); 

c) Pedidos de empenhos (fls. 05/11); 

d) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

12); 

e) Termo de Referência (fls. 13/25); 

f) Orçamentos (fls. 26/28); 

g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 29); 

h) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 30); 

i) Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019 (fls. 31/32); 
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j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão eletroni-

co e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 33); 

k) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (fls. 34/79); 

I) Despacho n.9- 240/2020/PGM/FLSA (fls. 82/84); 

m)Memorando n.2  076/2020/Saúde (fls. 86); 
n) Relatório de pacientes atendidos pelo Programa Melhor em Casa e que utilizam o 

gás oxigênio medicinal (fls. 87/91); 

o) Justificativa apresentada pela enfermeira Daniela Gaio (fls. 92); 

p) Termo de Referência reformulado (fls. 93/105); 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 24/07/2020 (fls. 107/108). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2. 8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-
mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-
cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 

e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

1 "Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-

bém, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu-

las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções ã regra de licitar. 
Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-

cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.2  
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.' 

Passa-se, doravante, ã análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO • 
A Secretaria de Saúde pretende a contratação futura de empresa para fornecimento 

de recargas de gás oxigênio medicinal, ao prego máximo de R$ 112.190,00 (cento e doze mil e 

cento e noventa reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 30). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 

bens que almejam adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no parágra-

fo único do  art.  1° da Lei n.2  10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 

ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 
Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 
Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também se 

mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de recargas de gás oxigênio medicinal 
que serão adquiridos ao longo dos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Pregos. 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-

gível' que  so  não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 

licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, pas-

sará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  

Niteroi: Impetus,  2013. p. 465-366. 

3 "Art. 12  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  

sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

no mercado." 
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Por mais que o SRP tenha validade  maxima  de 12 (doze) meses e não permita prorro-

gação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 3°, Ill, da Lei n.2  8.666/93), hipótese ad-

missivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar 

as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 

quantidade que realmente necessitar. 
Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 

no  art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos a Procuradoria para emissão de parecer 

(fls. 12 e 33). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 93/94). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-

ras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci-

onamento (fls. 93/105). 

Registre-se que através do Despacho n.9  240/2020/PGM/FLSA esta Procuradoria soli-

citou à Secretaria que: a) corrigisse o quantitativo do Item 01 do Termo de Referência nos ter-

mos da Justificativa de fls. 04, bem como providenciasse nova certidão de disponibilidade fi-

nanceira e orçamentária; b) apresentasse relatório dos pacientes acompanhados pela Equipe 

Melhor em Casa, diante da Justificativa de que "(...) Neste ano, principalmente após o inicio da  
pandemic  (março), a quantidade de pacientes acompanhados mensalmente pela equipe au-
mento consideravelmente (...)"(fls. 04); c) inserisse no Termo de Referência as condições de 

qualificação técnica que entendesse pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93 e; d) 

a  "Art.  39  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessidade 

de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 

por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; ll - a definição do objeto 
deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indis-

pensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 

promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores 

do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 
do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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corrigisse erro  co  stante no Item 5.3 do Termo de Referência, eis que menciona "(...) Nota Fis-
cal relativa ao medicamento entregue" (fls. 83/84). 

Depreende-se dos documentos de fls. 86/105 (Memorando n.2  076/2020/Saúde; Rela-

tório de pacientes atendidos pelo Programa Melhor em Casa e que utilizam o gás oxigênio me-

dicinal; justificativa dos quantitativos e Termo de Referência reformulado) que a Secretaria 

atendeu às recomendações exaradas no Despacho n.2  240/2020/PGM/FLSA. 

Por fim, recomenda-se que a Secretaria reavalie a pertinência da exigência do docu-

mento de qualificação técnica constante no Item 3.2 do Termo de Referência, tendo em vista 

que a expressão "quando couber" acarreta margem de dúvida quando da análise dos critérios 
de habilitação da licitante. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS • 
As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 03 

L11 
(fls. 34/79) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Adminis-

trativos c/c o  art.  49, inc. I, da Lei n.g 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-

gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe- 
nalidades e rescisão. ..) 

o 0, 
Da minuta do edital ainda se destaca: -,5- .0 o 
a) critério de julgamento: menor prego global (Item 1). Medida econômica e operaci- 

onal mais viável para o cenário que se apresenta; 'a 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; .. 

o 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e -a o 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, .c 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de > o 

Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certi- 

dão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ 
o o o -0 

(Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); — 
ci L11 _c 

d) vigência do Contrato:  12 (doze) meses, contados da assinatura (Item 15.2); D C 
0 •I`J 
Ce .0 

e) dotação orçamentaria: Item 18.2; UjD  Oa  

f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária de Saúde, Sra. Francielle Guzzo (Item ° -5  D -:-: 03 0 
21.2); < .0 

L1J 
g) fiscalização do Contrato: a cargo das servidoras Tatiane Fausto (titular) e  Michel ID  o o 

o z o 
Andreola (substituto) (Item 21.3).  o z a ui Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos adéque as minu- 0) T 

rsi = 
tas do Edital e anexos ao Termo de Referência reformulado. D °3  c 

0 
O 0  
eT3 `u a ro 
Li- 13 

CD 2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO iti -0 o co 
co  70  w 
CD n3 
O. > 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da- 8 Oi .- . 
a 8-) 

tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: o 
o > os T.  co  
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a) Luiz Chicouski dos Santos — [PP (fls. 26); 

b) Comércio de Gases Industriais  Thomas  e Oliveira Ltda. (fls. 27); 

c) Tecgas Comércio de Equipamentos Hospitalares Ltda. — ME (fls. 28). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Itatiana 

Campigotto Dalla Costa foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 105). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 3g5  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação por item, a restrição da participação às 

micro e pequenas empresas se aplicaria. 
Desse modo, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos adéque o preâm-

bulo do Edital, de modo a constar "licitação exclusiva para microempresas e empresas de pe-

queno porte para os Itens 01 e 02" e "licitação de ampla participação para o Item 03", bem L1.1 

como adéque o critério de julgamento para "menor prego por item" e estabeleça reserva de 

cota para ME/EPP para o Item 03, por se tratar de bem divisível. 0  

co co  

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

o 
A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-

sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 303 (fls. 29). 

o 
CO 
0  
co  

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
> 

Os Decretos Municipais n.9- 536/2019 e 534/2019 comprovam que a Comissão Perma- 

nente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 31/32). 0 -0 — 
_c 

D c  
O N  
CL .c 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES Lu a = o  
Go  
CO CA 
--I 0- 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, a .. Lu o O o 
como de praxe, anexando-as aos autos. z u) Q) 

l= Q  Z CO 

< Oi 

5  "Art.  39. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a  co  Isl 
N = 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o m 76  • c  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis o u) 
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- 0.) a  co  
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de peque- Li. 1,  

id  -62)  no porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou o 03 
CO  TS  

inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 
 

Q.▪  > 
6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá —  co  

realizar processo licitatório destinado exclusivamente 5 participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens O O a. 0  
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" o ..' c 

"0 •a) 
CO > 

Página 6 de 7 0  co  
a 0_ 

I C P 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNRI 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.9  172/2020 (Memorando 1Doc n.9  3.296/2020), Pregão Presencial„ ins- 
taurado pela Secretaria de Saúde, objetivando a Secretaria de Saúde pretende a contratação 
futura de empresa para fornecimento de recargas de gás oxigênio medicinal, ao prego máximo 

de R$ 112.190,00 (cento e doze mil e cento e noventa reais), desde que atendidas as seguintes 
recomendações: 

Secretaria de Saúde: 

Recomendação 1: reavaliar a pertinência da exigência do documento de • 
qualificação técnica constante no Item 3.2 do Termo de Referência, 

tendo em vista que a expressão "quando couber" acarreta margem de 
dúvida quando da análise dos critérios de habilitação da licitante. 

Divisão de Licitações e Contratos: °? 

LU 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de gm!,  

Referência reformulado; 
• o 
o 

Recomendação 2: adequar o preâmbulo do Edital, de modo a constar 

"licitação exclusiva para microem presas e empresas de pequeno porte 8 

para os Itens 01 e 02" e "licitação de ampla participação para o Item 
03", além de adequar o critério de julgamento para "menor prego por 

item" e estabelecer reserva de cota para ME/EPP para o Item 03, por 
se tratar de bem divisível; 

Recomendação 3: providenciar as publicações, como de praxe, ane- 
xando-as aos autos. w 

D c 
.17.1  
.c 

w 8- 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci- D ° 

ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- D 
_t 

mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. ra. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. z 
i= Chopinzinho (PR), em 24 de julho de 2020. ui  
co  12 
D 

0 0,  
CT3 
< FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE L.L. 

PROCURADOR GERAL o 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 a, a, > 

8 
o 

> 
•-c% E 
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Memorando 11: 3.296/2020 

1Doc 

De: Cristiani C. - PGM 

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 24/07/2020 as 16:08:12 

Setores envolvidos:  

GAB, SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC  

REMESSA  

Fag()  REMESSA dos autos físico a Secretaria Municipal de Saúde, do que lavro o presente termo. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Assessora Jurídica 

Decreto n.'418/2013 retificado peio Decreto n.° 074/2016. 054/2018 e 583/2018 
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Memorando n2  077/2020/Saúde Chopinzinho, 28 de julho de 2020. 

De: Francielle Cristina Acco Guzzo - Secretária de Saúde 

Para: Fábio Luiz Santin de Albuquerque — Procurador Geral 

Assunto: Processo Licitatório n.2  172/2020, Parecer Jurídico n.2  212/2020/PGM/FLSA, 

Memorando 1Doc N. 3.296/2020, segue as informações pertinentes: 

Recomendação 1: Foi removida a expressão "quando couber" do item 13.2 do 

Termo de referência, conforme segue em anexo. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais 

esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de recarga de gás oxigênio 

medicinal. 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 
83 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 1 

M3. 
90,00 7.470,00 

02 
160 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 

4M3. 

140,00 22.400,00 

03 420 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 

7M3. 
196,00 82.320,00 

VALOR TOTAL (R$) 112.190,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade de recargas de gás oxigênio medicinal a serem 

utilizadas nos 03 (três) veículos ambulâncias, bem como para pacientes com doenças 

respiratórias, em atendimentos de urgência e emergência. 

2.2 Considerando que o gás oxigênio é de fundamental importância para a 

sobrevivência de pacientes que necessitam de transferências hospitalares para outros 

municípios e no tratamento das doenças pulmonares que necessitam de uso de gases 

medicinais em condições de urgência/emergência que visa restabelecer condições respiratórias 

subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida do organismo, sendo 

necessário reposição imediata sobre ameaça do risco de morte, induzindo ao quadro de 

hipoxemia crônica que desenvolve o cor pulmonale crônico e com o passar do tempo lesam os 

órgãos vitais (coração, rins e cérebro). 

2.3 Considerando que as quantidades solicitadas nos itens 3 do Pregão n° 114/2019, 

Ata de registo de pregos n9  433/2019, que dispõe da aquisição futura e eventual de Gás 
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Medicinal, com vigência até 09 de dezembro de 2020 se encontram esgotadas, e do item 1 e 2 

há pouca quantidade. Segue em anexo Requisições de Pedidos de Empenho. 

2.4 Considerando a justificativa da Enfermeira Daniela Maria Gaio, em anexo, que 

atua na equipe do Programa Melhor em Casa. 

2.5 Considerando que as quantidades solicitadas representam apenas estimativas 

efetuadas pelo Município, o qual no estará obrigado a esgotar as referidas quantidades, 

podendo demandar quantidades menores, sem que a licitante vencedora detentora do Contrato 

possa pleitear qualquer custo. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a) TECGAS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - ME (anexo); 

b) COMÉRCIO DE GASES INDUSTRIAIS  THOMAS  E OLIVEIRA LTDA (anexo); 

c) LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS (anexo); 

De modo a comprovar que no há superfaturamento no prego individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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01 
83 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 1 M3. 
100,00 100,00 90,00 90,00 

.,,r
0 1 7.470,0 
(iD

EC 2  

02 
160 M3  

RECARGA  DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 4M3. 
150,00 155,00 140,00 22.4004  1 140,00 

0-71' 

w T- 

03 420 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 

DISPONIBILIZADO EM CILINDRO COM 7M3.  
210,00 198,00 196,00 196,00 

`< 13)  
82.320,db 7, 

co -a o co co -co  

112.1904; —>6,,,  VALOR TOTAL (R$) 
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Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os produtos descritos deverá ser entregue no prazo máximo de até 03 (três) dias após 

solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a 

presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da 

Ata de Registro de Pregos, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos 

efetivamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 

obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 

4.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 

situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 

e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais. 

4.3 - 0 produto recebido será analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se está em 

conformidade com o solicitado. 

4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 
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4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 

disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.9 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 112.190,00 (cento e doze mil, cento e noventa reais) para a fiel 

e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 

5.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 

relativa ao objeto entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão 

encaminhados à Secretaria de Finanças para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 

contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 
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5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.3. Compete à Contratada: 
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7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990); 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 

suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

8.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 

da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14, atual Secretária 

Municipal de Saúde. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 

a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68 e 

Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola, CPF: 074.448.309-32, estando sujeito A 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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8.3.1- Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 

situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 

com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 

proceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 

e dos fatos a serem apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9- DA RESCISÃO 

9.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser 

rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 

nos artigos 77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 

do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 

ARP/Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N2  8.666/93) 

10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 

apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. u_ 

10.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições 
,r) 

anteriores, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, -5 -0 
0 

previstas na Lei ng 8.666/93. 
8 

10.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
Cl> 

(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 

quantitativos. 
2, 

 

11-
o  

DAS PENALIDADES 
-o 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, o NI  Psi  
• a 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, CD 2 
o O -6  

advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos C ) a 

• ) 
valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a 

adoção das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 0 (• 6 

• M 

a matéria. 5 .- 

11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de u_ 

O CtS 
inexecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei ng c;3 c„ 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 8 

Q. C1 

0 • 45 
C 0 
C 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n° 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
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11/.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n9  8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 

da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 
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ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados â licitação e â execução do Contrato. 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 Atestado de Capacidade Técnica em papel timbrado da empresa emitente ou com o carimbo 

da mesma, indicando endereço e telefone da emitente, expedidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que atestem aptidão para o desempenho da atividade, compatível em 

características com o objeto da licitação. 

13.2 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) do Fabricante ou da Licitante, emitido pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

13.3 Alvará Sanitário da Licitante, emitido por órgão da Vigilância Municipal/Estadual da sede da 

licitante; 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Itatiana Campigotto DaIla Costa. 

Chopinzinho, 23 de julho de 2020 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 

Secretária Municipal de Saúde 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 172/2020 
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EDITAL N) 69/2020 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov  br 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 69/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 172/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/08/2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

vvww.comprasnet.gov.br  Acesso Identificado 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS, PARA OS ITENS: 01, 02 E 04. 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO PARA 0 ITEM: 03. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Miguel Procopio Kurpel. n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho. Paraná. por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senlor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro. torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalicade PRE-
GÃO ELETRÔNICO. do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM. para atender á solicitação 
da Secretaria Municipal de Saúde. objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATA-
ÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

17 de AGOSTO de 2020 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  iww.compiLisnet.gov.br  

• 

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02. da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber. na  Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro  sera  o Servidor Senhor Onerio Cambruzzi Filho. designado pelo Decreto n° 
581/2018. publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov  br 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 17 de AGOSTO de 2020 As 
09h00min, no  site  www.comprasnet.gov.br.  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 17 de AGOSTO de 
2020 As 09h00min, no  site  www.comprasnet.gov.br,  nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-
TURA DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICI-
NAL. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.gov.br  e www.chopinzinho.pr.gov.br.  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, telefone n° (46) 3242-1514. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. • 2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Para o Itens: 01, 02 e 04, (Exclusivos ME/EPP), poderão participar exclusivamente os inte-
ressados qualificados como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada s, aptas a 
se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 
123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e com-
patível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem 
regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COM-
PRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 40  do 
artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
3.2 — Para o item: 03 (Ampla Participação), poderão participar todas as empresas cujo objeto so-
cial seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste 
Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrô-
nico do Portal COMPRASNET. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas inidtineas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
C) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta  au  colate-
ral até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
C) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° Ja Consti-
tuição Federal; 
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3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias Citeis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr,  qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
cão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção  cu  aqueles 
se tornem desatualizados. 
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5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en- 
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, • ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n°123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor  class  ficado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances.  

AK  7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
W LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema feletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referêrcia. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor UNITARIO dos itens. 
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7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser  infer or  a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que trarricorrera o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramen-
to deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto a Re-
ceita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as mi-
croempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação  corn  os valo-
res da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifica- 
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das, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

•
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n°8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

•
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devera encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor peço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pel  DS  demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamerto da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov  br 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PA RANA 

do  art.  7° e no § 90  do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para as quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

•
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

al 8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a sutsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelps demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Dos itens relativos As cotas principais e reservadas para ME/EPP: 
8.15.1 - Se a mesma licitante sagrar-se vencedora do item relativo A cota reservada para 
ME/EPP, bem como do item de ampla participação, prevalecerá para ambos o merior prego 
ofertado dentre eles. 
8.15.2 - Não havendo licitante vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, des-
de que pratiquem o prego do primeiro colocado da cota principal. 
8.15.3 - Quando não houver vencedor para a cota principal poderá haver adjudicação em 
favor da microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora da cota reservada ou,  di- 
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ante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o prego do primeiro 
colocado da cota reservada. 
8.16 - Encerrada a analise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificara a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprirnento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf. apps.tcu.  cloy.  br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitai-, junto ao 
TCE/PR httpsi; .;os  _ce.pr.gov.biAcepr/municipal/ail/Consuiitarl mpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas, o licitante  sera  convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
9.4 — Mantida a sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.5 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocoTência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.6 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.6.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.6.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.1.2 - No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade r o sitio 
www. portaldoempreendedordov. br; 
9.6.1.4 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.6.2 - A apresentação do  CRC  (Certificado de Registro Cadastral) vigente, emitido pelo Município 
de Chopinzinho, substituirá os documentos dos itens: 9.6.1.1, 9.6.1.2 e 9.6.1.3. 

9.6.3 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.3.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial,  expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente 
da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 
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9.6.4 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.6.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentaçãc de Certi-
dão Coniunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.6.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.6.4.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.6.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.6.5 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.6.5.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicara a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.6.6 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.6.7 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.6.8 - Devera ser apresentado ainda as DECLARAÇÕES E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA,: 

9.6.8.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.6.8.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo 
Decreto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.6.8.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.6.8.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o dis-
posto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014 de 07 de 
agosto de 2014 - (ANEXO V). 
9.6.8.5 - Atestado de Capacidade Técnica em papel timbrado da empresa emitente ou com o ca-
rimbo da mesma, indicando endereço e telefone da emitente, expedidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que atestem aptidão para o desempenho da atividade, compatível em 
características com o objeto da licitação. 
9.6.8.6 - Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) do Fabricante ou da Licitante, emitido 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - AN VISA. 
9.6.8.7 - Alvará Sanitário da Licitante, emitido por órgão da Vigilância Municipal/Estadual da sede 
da licitante; 
9.7 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov  br 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

9.8 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.10 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somardo as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.11 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes.  

AK  9.12 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o lici.:ante  sera  
MIP declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances ofertados, devera ser ar exada no 
sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da 
convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicac a no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
MIP vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - O prego proposto devera ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve ater der todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
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10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias (dais,  contados da solicita- • cão do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 enve-
lope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário 
individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

• 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra inf3nti1; 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente ce Propos-
ta"; 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Iniclôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 
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13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente ;a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do • licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
raz6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-

públi- mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto A Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender As exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da lic tação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 'regoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o en-
dereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contra-
tado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a en-
trega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) 
dias após o seu recebimento.  
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias origin.ais previs-
ta no item anterior. 
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15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contra-
tações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, • II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqLências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do forne-
cimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento admi-
nistrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superve-
niência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para me is ou me-
nos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Pregos ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aqu sigão dos 
produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedo-
res, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações 
de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços OJ contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisacas, a em-
presa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos se-
rão realizados aos preços vigentes. 
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16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, rece-
berá os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção mone-
tária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhi-
mento do pedido de revisão. 

17— EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 — Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 03 (três) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a pre-
sente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos medicamentos efeti-
vamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não esta 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
17.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 
situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 
e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerci-
ais. 
17.3 - 0 produto recebido  sera  analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se esta em confor-
midade com o solicitado. 
17.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
17.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, en-
caminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a resc são unila-
teral do contrato. 
17.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNI CiP10 DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/9.3 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
17.8 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 
17.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor de R$ 112.190,00 (cento e doze mil, cento e noventa reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 
18.3 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 
relativa ao medicamento entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão en-
caminhados à Secretaria de Finanças para pagamento. 
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18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
18.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

19— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 — Compete A Contratante: 
19.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
19.1.3 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
19.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
19.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 - Compete A Contratada: 
20.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
20.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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20.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
20.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po-
dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
21.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14, atual Secretá-
ria Municipal de Saúde. 
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 
907.034.729-68 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola, CPF: 074.448.309-32, 
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item n do obje-
to licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARF/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 22.8 e 24.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da :situação e 
dos fatos a serem apurados. 
21.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

22 - DA RESCISÃO 

22.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou seri a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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22.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria de 
Saúde, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
22.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente mente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
23.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.66,3/93. 

24- DAS PENALIDADES: 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar- 
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cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram ce dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos,  on-  issões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do va  or  mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resuliem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das sluações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria Saú-
de, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

25- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

25.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
25.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
25.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
25.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

26— DA PUBLICAÇÃO 
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26.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  

27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
27.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligêicia desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
27.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
27.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
27.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
27.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
27.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por  qua  lquer pro- • cesso de copia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
27.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
27.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
27.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
27.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
27.13 - 0 presente PREGA.0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
27.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
27.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza- 
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cão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
27.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
27.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
27.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não com orometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
27.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

• 28 - DO FORO 

28.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
28.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devic os efeitos 
legais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 30 de julho de 2020. 

O DÊNIS CENI SCOLARO 
0 

JOSIANE SC EN 
President a CPL 
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EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de recarga de  gas  oxigênio medicinal. 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VA L 
T 

OR TO-
A  L (R$) 

01 83 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL, DISPONIBILIZA- 
DO EM CILINDRO COM 1 M3. 

90,00 7.470,00 

02 160 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL, DISPONIBILIZADO 
EM CILINDRO COM 4M3. 

140,00 22.400,00 

03 
Cota Ampla 
Participação 

409 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL, DISPONIBILIZA- 
DO EM CILINDRO COM 7M3. 

196,00 80.164,00 

04 
Cota 

ME/EPP 
11 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL, DISPONIBILIZA- 
DO EM CILINDRO COM 7M3. 

196,00 2.156,00 

VALOR TOTAL (R$) 112.190,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Considerando a necessidade de recargas de  gas  oxigênio medicinal a serem utilizacas nos 03 
(três) veículos ambulâncias, bem como para pacientes com doenças respiratórias, em atendimen-
tos de urgência e emergência. 
2.2 Considerando que o  gas  oxigênio é de fundamental importância para a sobrevivência de paci-
entes que necessitam de transferências hospitalares para outros municípios e no tratamento das 
doenças pulmonares que necessitam de uso de gases medicinais em condições de urgên-
cia/emergência que visa restabelecer condições respiratórias subitamente por transtornos que 
impossibilitam resposta rápida do organismo, sendo necessário reposição imediata sobre ameaça 
do risco de morte, induzindo ao quadro de hipoxemia crônica que desenvolve o cor  Du  I m ona  le  
crônico e com o passar do tempo lesam os órgãos vitais (coração, rins e cérebro). 
2.3 Considerando que as quantidades solicitadas nos itens 3 do Pregão n° 114/2019, Ata de regis-
to de preços n° 433/2019, que dispõe da aquisição futura e eventual de  Gas  Medicinal, com vi-
gência até 09 de dezembro de 2020 se encontram esgotadas, e do item 1 e 2 há pouca quantida-
de. Segue em anexo Requisições de Pedidos de Empenho. 
2.4 Considerando a justificativa da Enfermeira Daniela Maria Gaio, em anexo, que atua na equipe 
do Programa Melhor em Casa. 
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2.5 Considerando que as quantidades solicitadas representam apenas estimativas efek adas pelo 
Município, o qual não estará obrigado a esgotar as referidas quantidades, podendo demandar 
quantidades menores, sem que a licitante vencedora detentora do Contrato possa pleitear qual-
quer custo. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 
preços obtidos junto as seguintes empresas: 
a) TECGAS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - ME (anexo); 
b) COMÉRCIO DE GASES INDUSTRIAIS  THOMAS  E OLIVEIRA LTDA (anexo); 
C) LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS (anexo); 

Ai De modo a comprovar que não ha superfaturamento no preço individual de cada item. 
411,  Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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VALOR 
VALOR 

UNITÁRIO 
TOTAL (RS) 

(RS) 

01 83 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICI-
NAL, DISPONIBILIZADO EM CILINDRO 
COM 1 M3. 

100,00 100,00 90.00 90,00 7.470,00 

02 16 
IVI3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICI-
NAL, DISPONIBILIZADO EM CILINDRO 
COM 4M3. 

150,00 155,00 140,00 140,00 22.400,00 

, 
3 

42 
M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICI- 
NAL, DISPONIBILIZADO EM CILINDRO 

COM 7M3. 
210,00 198,00 196.00 196,00 82.320,00 

VALOR TOTAL (RS) 112.190,00 

Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço, com base ne pesquisa 
de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 — Os produtos descritos deverá ser entregue no prazo máximo de até 03 (três) dias após soli-
citação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a presente 
licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de Re-
gistro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente 
entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está obrigada a 
adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
4.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 
situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 
e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerci-
ais. 
4.3 - 0 produto recebido  sera  analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se esta em conformi-
dade com o solicitado. 
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4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as despEsas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos f scais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega do prDduto, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
5.1 Fica estipulado o valor de R$ 112.190,00 (cento e doze mil, cento e noventa reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 
5.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 
relativa ao objeto entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão encaminha-
dos à Secretaria de Finanças para pagamento. 
5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 — Compete à Contratante: 
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6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Compete à Contratada: 
7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên- 
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.5 Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi- 
da comprovação; 
7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as- 
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14, atual Secretária 
Municipal de Saúde. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-
68 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola, CPF: 074.448.309-32, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contreto as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti- 
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lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contrataçãc e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9- DA RESCISÃO 
9.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sen a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dis-
positivos normativos aplicáveis. 
9.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do ob-
jeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado a ém de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 

11 - DAS PENALIDADES 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertên-
cia escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 
do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de ine-
xecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram ce dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos,  on-  issões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do va  or  mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

r? 
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V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
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e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento. convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.1 Atestado de Capacidade Técnica em papel timbrado da empresa emitente ou com o carimbo 
da mesma, indicando endereço e telefone da emitente, expedidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que atestem aptidão para o desempenho da atividade, compatível em caracte-
rísticas com o objeto da licitação. 
13.2 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) do Fabricante ou da Licitante, emitido pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - AN VISA. 
13.3 Alvará Sanitário da Licitante, emitido por órgão da Vigilância Municipal/Estadual da sede da 
licitante; 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora ltatiana Campigotto DaIla Costa. 

Chopinzinho, 23 de julho de 2020 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária Municipal de Saúde  
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EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço) propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
69/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL - R$ 

01 83 1\43  
RECARGA DE  GAS  OXIGÉNIO MEDICI- 
NAL, DISPONIBILIZADO EM CILINDRO 
COM 1 M3. 

02 160 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÉNIO MEDICI- 
NAL, DISPONIBILIZADO EM CILINDRO 
COM 4M3. 

03 
Cota Ampla 
Participação 

409 M3  
RECARGA DE  GAS  OXIGÉNIO MEDICI- 
NAL, DISPONIBILIZADO EM CILINDRO 
COM 7M3. 

04 
Cota 

ME/EPP 
11 M3  

RECARGA DE  GAS  OXIGÉNIO MEDICI- 
NAL, DISPONIBILIZADO EM CILINDRO 
COM 7M3. 
VALOR TOTAL (R$) 

- Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo 
- Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados cla data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETR6NICO. 
- Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 
- Prazo de entrega: 03 (três) dias após a ordem de serviço, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO.  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. N. P.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, cien:e da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Loi.;a1 e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÉNIO MEDICINAL 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
C. N. P. J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescico pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  corn  sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado. DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal. que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada). nos termos da Lei Complementar n° 
123/06. alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supe -venientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO-VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2020 

•
Aos dias do mês de do ano dois mil e _ , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 
SSP/PR, inscrito no CPF n° 009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, 
Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público in-
terno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRA- 
TANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°, portador do RG n° _, residente e domiciliado _ 

, representante legal da empresa _, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
n° , Inscrição Estadual n°  estabelecida na , denominada CONTRATADA, 
classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta ce preços, 
referente ao Edital de Pregão número /2020. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias  
aoós o seu recebimento, 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os oreços re- • gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta devera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços OJ contrato 
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de cuslos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos pregos vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 — Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 03 (três) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a pre-
sente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos medicamentos efeti-
vamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não esta 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
4.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 
situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 
e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerci-
ais. 

• 
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4.3 - 0 produto recebido  sera  analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se esta em conformi-
dade com o solicitado. 
4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitara a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despEsas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega do prDduto, en-
caminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. • 4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 
relativa ao medicamento entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão en-
caminhados à Secretaria de Finanças para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA -15o tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA — OBRIGACÕES DA CONTRATANTE: 
6.1 — Compete à Contratante: 

• 
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6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1 - Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
7.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

•
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a car-
go da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF 009.001.909-14, atual Secretária 
Municipal de Saúde. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-
68 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola, CPF: 074.448.309-32, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
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gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contrataçãc e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res-
cindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou ser a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja  con- * veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi- 
vos normativos aplicáveis. 
9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas r os artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE sere cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

• contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA- 
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa- 
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria de 
Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura- 
dos; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 
trato; 
9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 

•
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.663/93. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram ce dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos,  on-  issões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina- 

•
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do va'or mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares E. legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

•
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secretaria Saú-
de, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

•
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão inpor san-
gão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO: 
14.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° /2020 e a proposta do licitante vence-
dor. 
14.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados ro Anexo I 
desta  ARP  - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
14.3 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2020 
Item Quant Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 
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'OA) 

EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL  DIE  CONTAS 

41) DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES 1)0 INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n°  com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato reoresentada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no C;PF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros; ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu- • lante n° 13 do STF. Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, eisou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9', inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.  
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) 
2' Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 

Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frioia) 

Afinidades decorrentes de Casamento/Unido Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 

• 



,fyij MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 69/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 17 de agosto de 
2020, ás 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGENIO MEDICINAL. Gênero: 
Material de Consumo. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 112.190,00. 0 Edital encontra-se 

disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:0C/12:00hs e 
13:00/17:00hs ou no  Site  www.cnopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAI. DE CONCC.RRENC1A tv 06/2020 

0 Municipio de Bom Sucesso  des  Sul torna pnblico  one  fara realiaar, is 
096:01  brims  do dia 03 de setembro do *nu  dc  2020, na sala de 114 1100(900 da 
Prefeitura Municipal, localizada na Rua Condido Mario n° 2.90 em Bom 
Suecsso do Sul .  Parana.  Brasil. CONCORRENC1A. sob regime de 
:nimeitada por preço global, tipo  men or  preço. a pregos fixos e sem reaju.ste, 
datO 0 Mitt,  obra .S • 

1,0421 do
o  ob c 

Obe j to 
Quantidade c  

unidade  dc  mcdida 
Pram  de 
exceinio 

0094 1100100 

urbano 
Parimentação cm CF3U,  
solve irre ulare; 

14.341.88 mo 120 dias 

A Pasta Técnica cum o inteiro (cor do F.didal c SM0 respecti  vs model.,  
odendos e anexos. poderá ser examinada no elIdereÇO acima indicado, no  
(corona comercial, ou soliciiada atraves do c-mail  
110090000_3400'O:. holEil2.l.00M. Informa;des adicionais  din  idas e pedidos  dc  
esclarecimento deverão ser eneanni hados  it  Comissão de Licitacão no 
endereço  on e-mail  acima menvonado: -'relefone (4611234-1135. 

190a1 Swesso  el.,  Sul. 31 do julho  dc  2020. 

Jmianc  Folk  
Presidente da Comissão Prrmanenic de LK ilaÇZMS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 69/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 17 
de agosto de 2020, as 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  
GAS  OXIGÉNIO MEDICINAL. Género: Material de Consumo. Valor máximo estimado 
anuál da licitação: R$ 112.190,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho. Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00h5 e 13:00/17:00hs ou no  
Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/08/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 69/2020. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 17 de agosto de 2020, As 09:00 (nove) 
horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO 
MEDICINAL. Gênero: Material de Consumo. Valor máximo 
estimado anual da licitação: R$ 112.190,00. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel,  if  3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs ou no Site  
wwi, ,.chopinzinho.pr.gov.brInformações pelo fone: (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B5759D73 

 

 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 03/08/2020. Edição 2065 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
www.patogas.com.br  patogasgpatogas.com.br  

_ EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS-EPP, estabelecida na 
Rua Itacolomi,2005,Menino Deus, 85502-070 , Pato Branco- Pr, 
telefone: (46)3225-1415 ,  email:  patogaspatogas.com.br ; 
financeiropatogas.com.br ; inscrita no CNPJ sob n° 80.194.335/0001-27, 
neste ato representada por Luiz Chicouski dos Santos, cargo: Sócio/Proprietário, RG: 
1.240.148-5, CPF 285.682.499-49, Rua Itacolomi,2005.Menino Deus, Pato Branco-Pr, 
propõe fornecer ao M unicípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao 
revisto no Edital de Pregão Eletrônico n° 69/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  
RS 

TOTAL - R$ 

01 
83 M3  

RECARGA DE GAS OXIGÊNIO 
MEDICIR NAL, DISPONIBILIZADO 
EM CILINDRO COM 1 M3. 

MESSER 87,00 7..221,00 

02 

. 

160 M3  
RECARGA DE GAS OXIGÉNIO 
MEDICIR NAL. DISPONIBILIZADO 
EM CILINDRO COM 4M3. . 

MESSER 

. 

136,00 21.760,00 

03 
Cota Ampla 
Participapâo . 

409 M3  
RECARGA DE GAS OXIGÉNIO 
MEDICIR NAL, DISPONIBILIZADO 
EM CILINDRO COM 7M3. . 

MESSER 

. 

192,50 78..732,50 

04 
Cota 

ME/EPP 
11 M3  

RECARGA DE GAS OXIGÊNIO 
MEDICIR NAL, DISPONIBILIZADO 
EM CILINDRO COM 7M3. 

MESSER 192,50 2.117,50 

VALOR TOTAL (R$) 109.831,00 
Valor Total da Proposta . R$109.831,00(cento e nove mil oiticentos e trinta e um reais) 

- Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

- Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÁO ELETRÔNICO. 
- Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 
- Prazo de entrega: 03 (três) dias após a ordem de serviço, em Chopinzinho-PR. 

'Et!  

Dados Bancários: 

A/g: 0495-2 C/C: 13376-0 Banco do Brasil 

Chopinzinho.17 de Agosto de 2 10.194,33510001-2T  

Luiz Chicouski dos Santos 

Rua Itacolomi, 2005 

CHIOUSYDOS SANTOS 

RG:1.240.148-5 

SÓCIO/PROPRIETÁRIO 

Pato BrancolPRJ 
LB5.502-070  

CNPJ 80.194.335/0001-27 INSC. EST: 316.02676-14 CCM.: 2436000 

Rua Itacolomi, 2005 - B. Menino Deus - 85502-070 - Pato Branco - PR 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nl 8.666,  dc  1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 80.194.335/0001-27 
Razão Social: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 

Aome Fantasia: PATOGAS 
lituação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 27/11/2020 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 01/02/2021 

• FGTS Validade: 02/09/2020 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 05/02/2021 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 14/10/2020 
Receita Municipal Validade: 09/11/2020 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2021 

Emitido em: 17/08/2020 09:48 1 de 1 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO  
Ass:  



Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedor  

Tipo documento :.CNPJ • Número documento 80194335000127  

       

       

Nome wiz  

     

12/08/2020 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCE PR 
OECCM,500E57.14Z017101VOI9M 

tlrrQ 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicacSo : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 80194335000127! 

até 

até 

I até 

https://servicos.toe.pr.gov.britcepr/municipal/ail/consultarlmpedidosWeb.aspx 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 12/08/2020 10:42:21  

lo  formações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
CNPJ: 80.194.335/0001-27 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidemeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de  Imp  robidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Ohs:  A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

S 6 



, 
I 7 

YYQ. 

racionalizaçao de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 1/1 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

NUMERO DE IDENTIFICAC • 00 REGISTRO DE EMPRESA MIRE DA SEDE 

41103070137 

MIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a rEaM 
XXX 

• NOME DO EMPRESARIO Rompleto, smn atnevIatwas) 

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTADO  CARL  

DIVORCIADO(A) 
SEXO 

Masculino 

REGIME  OE  RENSUe 4:as-adM 

XXX 
PILHO CIE.(dan trnhel 

SEZEFREDO RIBEIRO DOS SANTOS I MARIA CHICOUSKI DOS SANTOS 
NASCIDO EM  Iowa le  nassimeMnI 

13/11/1955 
ocarmADE (nnmem) CroSo  consul( UF 

1240148 I SSP I PR 
CPFOUrnem) 

285.682.499-49 

EMANCIPADO POR (forma de emanerecrSo - m~me no cano de menor) 

XXX 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO- ma An, etm 

RUA ITACOLOMI 

NUMERO 

2005 

COMPLEMENTO 

lo  ANDAR 
BAIRRO/DISTRITO 

MENINO DEUS 
CEP 

85502-070 

CcolGo Do muNeclqa smitritmfa 

;.,.: F`ato, Branco ,  •.,,„, 
torne:Leb  

...4,.. 
MUNICIPIO  

Pato Branco 

UP  

PR 

declara, sob as penas da 
empresário e requer: 

lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO 
002 - ALTERAÇÃO 

ATO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO 
051(1)- CONSOUDAÇÃO DE 
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 

EVENTO 
CONTRATO/ESTATUT0.021(1)- 

NOME EMPRESARIAL) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

NOME EMPRESARIAS  

WIZ  CHICOUSKI DOS SANTOS • - EPP 
LOGAMXIURO Immev. eul 

RUA ITACOLOMI 

UMERO 

112005  
COMPLEMENTO 

XXX 
BAIR ROMISTMTO 

MENINO DEUS 
CEP  

85502-070 
La Uhl°  DO MütaleigO coFrit 

_99.W411p3D,c0  
MUNICIPIO UF PAIS 

Pato Branco PR BRASIL 
CORREHO Eli IR ICO (E-MAK . 

XXX 
vAt.ott oo CAPITAL - RS 

350.000.00 
VALOR DO CAPITAL- (por ..lenso) 
trezentos e cinquenta mil  reels  

--I 
CODIGO DE ATNIDADE ECONOMICA 

(CNM niscall 
AtivIdade POMVAI 

4684299 
Atfididade SotedndarM 

3314710,4930203. 7739099 

Desericao do Obile)o 
Comércio atacadista de produtos químicos e petroquimicos. gases dos ar industrial e 
medicinal. oxigenio e acetileno; Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos: 
 Transporte rodoviário de produtos perigosos; Aluguel de máquina e equipamentos: 

DATA DE  WICK)  DM( ,UNICIAOLS 

01/07/1987 
NUM RO 

80 94 
INSCRICAO NO  GNP] 

335/0001-27 
TRANSFER  eNCIA DE SEDE OU DE FILIAL OS  
OUTRA  UP  MIRE NOTRICA 

UP OA  JUNTA (.0 VE PCMA777 
nvxml( tlt 1 -  SIM 

 • 3 -  NAO 

DATA ASSMATURA ASS) rup 

05/08/2016 
DOE P 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E AROU E-SE AUTENTICAÇÃO 

/ / 
1111111011111111111111111 I 

PR116000035526 I 

PARA U50 EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 10/08/2016 14:41 SOB N°  20164886125. 
PROTOCOLO: 164886125 DE 09/08/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11601454315. NIRE: 41103070137. 
LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - EPP 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 10/08/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Empresa »Fácil Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

JUNTA COMERCIAL Junta Comercial do Estado do  Parana  DO PARANÁ 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis -  SIN  REM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - EPP 

Natureza Juridica: Empresario (Individual) 

Protocolo: PRC2003372700 

NIRE  (Sad.) CNPJ Amassment°  do Ato de Inserição  
41103070137 80.194.335/0001-27 09107/1987 

lack.  de Atividade 
01/07/1987 

Endereço Completo 
Rua ITACOLOMI. ntr 2005. MENINO DEUS-Pato Branoo/PR- CEP85502-070 

Objeto 
COrnereN atacadista de produtos quIrnicos e petroquirnieos,  oases  dos ar industnal e rnedmnal. moNNnio e scetileno: ManutenNio e repara¢o de maqunaS e equipamentos, Transporte rodovierio de produtos perigosos: Aluguel de magma e 
equepaMentes: 

Capital 
RS 350.000.00 (trezentos e cinquenta te. reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno  Patel  

Ultimo Arquivarnanto 
Data Número Ato/eventos 
10/08/2016 20164880125 002 / 051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO  

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

Nome 00 Empreserlm LUIZ CHICOLISKI DOS SANTOS 
Identidade: CPF: 
1240148 285.682.499-49 
ESUMO civil: Regime de bons: 
DIVORCIADO(A) NÃO INFORMADO 

Esta certidão  tot  enema automaticamente em 11/08/2020, ris 08:12:04  Marano  de  Brasilia).  
Se Imf0e5s-3, vertlicar sua autenticidade no httpsltwvmarnpresatacil.pr.gov.br. coo' ncódigoTJtXNHIP. 

1 11 1 11 III I  
PRC2003372700 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário Geral 

II II II II II II  

1 de 1 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE PATO BRANCO - PARANÁ 

Rua Maria Bueno. 284 - Trevo da Guarany 
CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414  
E-mail:  cartoriodistribuidorpb@gmail.com  
85501-560 - Pato Branco -  Parana  

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, sob minha guar- 
da neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
CNPJ 80.194.335/0001-27, no período  comp  -dido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

0111111111111191513I1 11111111011131131111111113 - 

v
e./

tosto de 2020 

JULIA 1  VERONESE 

  

  

• 

 

   

• *.  4:1818333:83::»AVABMW+AktritrigiA:fi:BiggiSigettaigigah:BiS*Maiat  
VALIDO EM TODO TERRITORIO NACIONAL.  QUA'.  e.s.+1.P.FR I JLE AÇÁO OU RASURA INVALIDA ESTE DOCUMENTO 

ROSSfilifrOiNMNIZANSiniaraffitEr. s4ssmintriatatri 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE PATO BRANCO - PARANÁ 

Rua Maria Bueno, 284 - Trevo da Guarany 
CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414  
E-mail:  cartoriodistribuidorpb@gmail.com  
85501-560 - Pato Branco - Paraná 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 

CNPJ 80.194.335/0001-27, no período  co  'preendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente da 

11111111111119111Ml
i
p 11111111111111111111111111111111111- 

de Agosto de 2020 

1-‘t/  
JULI 0 VERONESE 

:;•48:::833.3;SZXSKSBIS:•»42333:1183**ASSEEISNATA.K51.4-ititi:034.4.:::::33:::::46/3*402794;2;3:t. 
VALIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL. QU,i'-'4...QUER C&ULTERAÇÃO OU RASURA INVALIDA ESTE DOCUMENTO.  

Veit vigtifini:44:6144M94949;i4; • .** 'VA • •••••••!•••V•V•t•totAt kti 



12/08/2020 Comprovante de Inscricao ode SltuaC80Cadastral 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 5 RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

I 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NVAERO DE INSCRpÇ AO 
80.194.335/0001-27 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO  
CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 

rooLO ck6siAleitC.eter0 (NOME DE ,ANTASIA)  
PATOGAS 

PORTS  
EPP  

CADGE)  E DESCRIÇÁO  OR  ATIviDADE ECONOMICA PmNcIPAL 
46.54-2-99 -  Comercio atacadista de outros produtos quimicos e petroquImIcos não especificados anteriormente 

CODOO E DE  SCR  oCAO DAS Al iviDADES EEONOUIC.AS SE CuNDAR,AS 
33.14-7-10 - klanuten0o e reparacao de máquinas e equipamentos para uso geral nio especificados antoriormente 
49.10-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e  industrials flat,  especificados anteriormente, sem 
Operador 

CCOIGO E OESCRIÇÁO  OA  sal I./REZA JuRIOICA 
213-5- Empresário (Individual) 

Loossuoueo 
R ITACOLOMI 

sukiErio 
2005 

comoLEsiEsTo 
............ 

CEP 
85.502-070 

SAiRROr,ST  Rif°  
MENINO DEUS 

muNCIPIO 
PATO BRANCO 

LPI. 
PR 

ENDEREÇO ELE I RONICO TELEFONE 
(46) 3225-1415  

EWE  I.ELIERAT  WO  RESPONSÁVEL (E.) 
...... 

SITDAÇAOCADASINAL 
ATIVA 

VA IA DA S,IDAÇA0 CADAST RA, 
21705/2005 

MOT.VO  OE So  T uAÇA0 CADAS1RAL 

SITLAAÇA0 ESPECIAL 
•••••••• 

DATA DA S.TUACAO ESPECWL 
•••••••• 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 12/08/2020 As 11:04:17 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 

1% CONSULTAR QSA 'D VOLTAR I 43 iMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dLque aqui. 

Passo a  passo  para o CNPJ Consultas CNPJ Estatisticas Parceiros appLiços CNPJ 

otipsuservicos receiterarencia.gosPOServicos/copireva/Copiresa_Comprovarge asp 1/2 



12/08/2020 Certidão  Internet  

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação Canais TA, 

PO N  

Receita  Federal It  

 

CERTIDÃO 

 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
CNPJ: 80.194.335/0001-27 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os dirgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:05:28 do dia 12/08/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/02/2021. 
Código de controle da certidão: 6D4B.BDCE.C960.E6CE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta  Preparar página 
para impressgo 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/EmiteCertidaolnternet.asp?ni=80194335000127&passagens=1&tipo=1 1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022406861-30 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.194.335/0001-27 
Nome: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 10/12/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido wo  Internet  Pública (12/08/2020 11:08:19) 



RECEITA ESTADUAL 

06108/2020 Emissão do CICAD 

PARANÁ 41  
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS Inscrição CNPJ Inicio das Atividades 

31602676-14 80.194.335/0001-27 08/1987 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 

Titulo do Estabelecimento 

Endereço do Estabelecimento RUA ITACOLOMI, 2005. MENINO DEUS - CEP 85502-070 
FONE: (46) 3225-1415 

Município de Instalação PATO BRANCO - PR, DESDE 08/1987 

( Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

ATIVO - SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 03 DO MES+2, DESDE 
Situação Atual 06/2020 

Natureza Jurídica 213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

Atividade Econômica Principal do 4684-2/99 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS E 
Estabelecimento PETROQUIMICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

Atividade(s) Económica(s) 4930-2/03 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 
Secundaria(s) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

Tipo Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial Qualificação 

CPF 285.682.499-49 LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS EMPRESÁRIO 

Este CICAD tem validade até 05/09/2020. (0,c 
Estado do  Parana  

Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do  Parana  

CAD/ICMS No 31602676-14  

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via  
Internet  www.fazenda.progov.br  

3  

Emitido Eletronicamente via  Internet  
06/08/2020 16:57:55 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

https://www.arinternet.prgov.bricadicms/_ce_CIFS11D.asp?elncludeLinkFacil=S&eCadicms=31602676148,eUser=ORTEC 1/1 



MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA 
vp• Secretaria de Finanças 

Divisão de Tributos 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

NOME • LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS EPP 
CNPJ/CPF..: 80.194.335/0001-27 
CADASTRO..: 00000002436000 
ENDEREÇO..: RUA ITACOLOMI 
MUNICIPIO.: Pato Branco UF: Pr 

FINALIDADE: Licitação 

,002005 - MENINO DEUS 

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 

41, 
 rg&os competentes desta Prefeitura no cadastro Mobiliário de atividades do sujeito 
assivo acima identificado, é CERTIFICADO que NÃO CONSTAM pendências referente a 

Tributos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em 12 de Agosto de 2020. 
Valida ate 90 dias  epos  a data de emissão desta. 
Código/Ano da certidão • 0031838/2020 
Código de autenticidade da certidão: 904070328904070 

Certidão emitida gratuitamente. 

41,TENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 



CAIXA 
CAIXA ECONDM ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 80.194.335/0001-27 

Razão Social:Luiz CHICOUSKI SANTOS 

Endereço: RUA ITACOLOMI 2005 / / PATO BRANCO / PR / 85502-070 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:04/08/2020 a 02/09/2020  

Certificação Número: 2020080403240234043716 

Informação obtida em 12/08/2020 11:13:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

12/08/2020 Consulta Regularidade do Empregador 197 
TO. 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 80.194.335/0001-27 
Certidão n': 19916793/2020 
Expedição: 12/08/2020, As 11:15:18 
Validade: 07/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 80.194.335/0001-27,  Nil()  CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: undt@tst.jus.br  



Pato ZrancolF;11 

CNPJ 80.194.335/0001-27 INSC.  EST:  316.02676-14 CCM.: 2436000 

Rua Itacolomi, 2005 - B. Menino Deus - 85502-070 - Pato Branco - PR 

AT 0 G  
LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
www.patogas.com.br  patogas@patogas.com.br  

EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE  
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR 
OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS -EPP,com sede na 
Rua Itacolomi,2005,Menino Deus ,Pato Branco-Pr,C.N.P.J. n° 
80.194.335/0001-27, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

Chopinzinho 17 de agosto de 2020 

Us194.335(0001-2T  

r-hir.ollski flos Santos Luiz  
I. Itacolorni, 

\--(euiz Chicouski dos S 



rr  AT 0 G AS tafF2'15-1,Fve  
LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
www.patogas.com.br  patogas@patogas.com.br  

EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÁO FUTURA DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGENIO MEDICINAL 

REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO 
DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

A empresa LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS-EPP,com sede na Rua Itacolomi,2005, 
Menino Deus , Pato Branco ,Pr, C.N.P.J.n° 80.194.335/0001-27, DECLARA, sob as 
penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que 
não emprega menor de dezesseis anos. 

Chopinzinho, 17 de Agosto de 2020 

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 

SÓCIO/PROPRIETÁRIO 

r, foi 
f rt./. • Pik 1:el 

a-i4.".s!.-.*)‘::DI •;."¡•;.‘d ..-;*  

Luiz 
 Chico U5 dos Santos 

Rua Itacolomi, 2005 

L25.502-070  
Pato BrancolPRJ 

CNPJ 80.194.335/0001-27 INSC EST: 316.02676-14 CCM.: 2436000 

Rua ltacolomi, 2005 - B. Menino Deus - 85502-070 - Pato Branco - PR 



G A S Fone (46) 3225-14 

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
www.patogas.com.br  patogas©patogas.com.br  

EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO-REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA 

INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS-EPP.inscrita no CNPJ sob n°80.194.335/0001-27, 
com sede a Rua ltacolomi, n°2005,Menino Deus, no Município Pato Branco, Estado  Parana  

neste ato representada pelo Sr(o) Luiz Chicouski dos Santos, portador(a) da carteira de 
identidade RG n° 1 . 24 0. 1 4 8 - 5 e inscrito(a) no CPF sob n° 285.682.499-49, DECLARA 
sob as penas da Lei, que os proprietários. dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 

companheiros ou parenp tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau 
com as seguintes autoridades e servidores públicos: 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Municipio.Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer 
outra autoridade ligada a contratação. responsabilizando- se civil, administrativa e 
criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula 
Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  
ressaltamos o entendimento firT mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 
1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). DECLARA, sob as penas da lei, que na 
qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO 
ELE I KONICO N69/2020 ,Processo n°172/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, 
que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa 
não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contras tante ou responsável pela 
licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que 
a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de 
funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) 
nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  
Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o prente. 

Chopinzinho, 17 de Agosto de 2020 80.194.335/0001 4/  

CHICOUSKI DOS SANTOS 

:c 

Rua ltacolomi, 2005 - B. Menino Deus - 85502-070 - Pato Branco - PR 
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Lt!;? Chicouski dos Santos  
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PAT G OAS X1  Fone (46) 3225-141  

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
440+;00,40 Arif4ti,  

www.patog .b as.comr p atogas@patogas.com.br  

EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE EMPRES) 
PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO— ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa LUIZ CHICOUSKI DOS 
SANTOS-EPP,CNPJ n° 80.194 .335/0001-27, com sede 
na Rua Itacolomi,2005, Menino Deus, Pato Branco-Pr, através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as penas do artigo 299 
do Código Penal, que se enquadra na situação de: EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho,17 de Agosto de 2020 

LUIZ CHIOUSXI DOS SANTOS 

SÓCIO/PROPRIETÁRIO 

CPF:285.682.499-49 

RG: 1.240.148-5 

r80.194.33510001-2T 
Luiz Chicouski dos Santos 

Rua ltacolomi, 2005 

05.502-070 Pato Branco/PI:1i 

CNPJ 80.194.335/0001-27 INSC. EST: 316.02676-14 CCM.: 2436000 

Rua ltacolomi, 2005 - B. Menino Deus - 85502-070 - Pato Branco - PR 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para fim de participação em Licitação, que a pessoa jurídica 
Luiz Chicouski dos Santos, inscrita no CNPJ sob n°. 80.194.335/0001-27. 
com  sede a Rua Itacolomi, 2005, Amadori — Pato Branco — Pr, é 
FORNECEDORA IDÔNEA, no fornecimento de ( gases medicinais ) 
atendendo sempre os prazos estipulados e a especificação dos itens 
adquiridos. 

Guarapuava ,13 de Agosto de 2020 

Assinatura / Carilk1J P ri  — • 
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ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 

EMPRESA:  Pablo Javier Arias Gonzalez  
ENDEREÇO: Rua Itajal 5065 
BAIRRO: Vorstardt CEP: 89015202 - BLUMENAU/SC 
CNPJ: 31.331.134/0001-19 
PROCESSO: 25351.670117/201944 AUTORIZ/MS: 3.09171.3 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EMBALAR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 
FABRICAR: SANEANTE DOMIS. 
REEMBALAR: SANEANTE DOMIS. 
— ------ 

JAFRONE E GIUNCANSE LIDA - EPP 
ENDEREÇO: R JUVENAL DE ALMEIDA 59 
BAIRRO: VILA PLANALTO CEP: 79009140 - CAMPO GRANDE/MS 
CNPJ: 08.648.333/0001-33 
PROCESSO: 25351.744051/2019-14 AUTORIZ/MS: 3.09174.4 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 

EMPRESA: TRANSMUNIZ TRANSPORTES RODOVIARIOS DE CARGAS EIRELI 
ENDEREÇO: RUA DAS ARAUCARIAS , 239 GALPÃO 1 
BAIRRO: PARQUE INDUSTRIAL DE EMBU CEP: 06835660 • EMBU DAS ARTES/SP 
CNPJ: 05.212.086/0001-30 
PROCESSO: 25351.743230/2019-26 AUTORIZ/MS: 3.09172.7 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: SANEANTE DOMIS. 
- ------ ------------------------- 
EMPRESA: TEKCLEAN INDUSTRIA E COMERCIO LIDA 
ENDEREÇO: QUADRA 01 LOTE 05 
BAIRRO: RECREIO DA BARRAGEM CEP: 72920840 - AGUAS LINDAS DE GOIÁS/GO 
CNPJ: 28.583.012/0001-05 
PROCESSO: 25351.669019/2019-34 AUTORIZ/MS: 3.09169.8 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EMBALAR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 
FABRICAR: SANEANTE DOMIS. 
REEMBALAR: SANEANTE DOMIS. 
- --------------------- 
EMPRESA: VERTENTE DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS EIRELI-ME 
ENDEREÇO: RUA MARINGÁ S/N* QD 20A LOTE 0023 
BAIRRO: VILA BRASÍLIA CEP: 74905570 - APARECIDA DE GOIANIA/GO  
CNN:  28.209.943/0001-48 
PROCESSO: 25351.714813/2019-40 AUTORIZ/MS: 3.09134.6 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 
TRANSPORTAR: SANEANTE DOMIS. 

EMPRESA: DENTAL BONSUCESSO PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA 
ENDEREÇO: RUA CARDOSO DE MORAIS 145 SALA 703 
BAIRRO: BONSUCESSO CEP: 21032000 - RIO DE JANEIRO/RJ  
CNN:  02.482.141/0001-13 
PROCESSO: 25351.714281/2019-41 AUTORIZ/MS: 3.09133.2 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 
- --------------------- 
EMPRESA: DISTRIBUIDORA KLEAN LIDA 
ENDEREÇO: Rua Engenheiro  Isaac  Gondim, nY 02 
BAIRRO: Jardim  Petropolis  CEP: 57080670 - MACE16/AL 
CNPJ: 30.984.346/0001-32 
PROCESSO: 25351.669503/2019-63 AUTORIZ/MS: 3.09170.0 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 
- ---------------------- 
EMPRESA: MAGNUS INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI 
ENDEREÇO: RUA BENEDITO DORNELLAS CLARC), 80 
BAIRRO: JARDIM ANDARAI CEP: 02168020 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 19.434.222/0001-40 
PROCESSO: 25351.515681/2019-75 AUTORIZ/MS: 3.09175.8 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EMBALAR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 
FABRICAR: SANEANTE DOMIS. 
FRACIONAR: SANEANTE DOMIS. 
REEMBALAR: SANEANTE DOMIS. 

EMPRESA: D P AGUIAR EIRELI 
ENDEREÇO: Av. Joio Coelho, 1353 
BAIRRO:  Brasilia  CEP: 68375049 - ALTAMIRA/PA 
CNPJ: 33.834.782/0001-13 
PROCESSO: 25351.748502/2019-84 AUTORIZ/MS: 3.09173.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 
------------------------- 
EMPRESA: ASSOCIACAO DAS MULHERES ARTESAS DE SABAO ECOLOGICO DE 
ENGENHEIRO GUTIERREZ - A.M.A.S.E.G 
ENDEREÇO: Rua  Panama, so  
BAIRRO: Engenheiro  Gutierrez  CEP: 84500000 - IRATI/PR 
CNPJ: 19.385.807/0001-18 
PROCESSO: 25351.716919/2019-88 AUTORIZ/MS: 3.09135.0 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: SANEANTE DOMIS. 
DISTRIBUIR: SANEANTE DOMIS. 
EMBALAR: SANEANTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANEANTE DOMIS. 
FABRICAR: SANEANTE DOMIS. 
FRACIONAR: SANEANTE DOMIS. 
REEMBALAR: SANEANTE DOMIS. 

RESOLUÇÃO-RE  NY  290, DE 30 DE JANEIRO DE 2020 

A Coordenadora de Autorizaclo de Funcionamento de Empresas, no uso das 
atribulo5es que lhe confere o  art.  169, aliado ao  art.  54, I, 51' do Regimento Interno 
aprovado pela Resoluclo da Diretoria Colegiada  ROC re  255, de 10 de dezembro de 
2018, resolve:  

Art.  1.9. Alterar a Autorizacio de Funcionamento das Empresas constantes 
no anexo desta Resolucio.  

Art.  21) Esta ResoWO* entra em vigor na data de sua publicaclo. 

PATRICIA AZEVEDO CHAGAS 

ANEXO 

EMPRESA: SORALI  COSMETIC  PRODUTOS DE HIGIENE LIDA ME 
ENDEREÇO: RUA QUINZE DE NOVEMBRO 576, SALA 2001-2007 
BAIRRO: CENTRO CEP: 11310400 -  SAO  VICENTE/SP 
CNPJ: 18.474.047/0001-52 
PROCESSO: 25351.633989/2019-00 AUTORIZ/MS: 4.01543.6 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
----------------- 
EMPRESA:  Hornet Tattoo  Importack e Com6rclo Ltda - EPP 
ENDEREÇO: Rua Coronel Pedro Dias de Campos nsi 36 A 
BAIRRO: Chácara Seis de Outubro CEP: 03508010 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 22.276.490/0001-96 
PROCESSO: 25351.110155/2016-09 AUTORIZ/MS: 2.08737.5 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
---------------------- 
EMPRESA:  SETTS'  ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ASSUNTOS REGULATORIOS COM DE  
PROD  MEDICO HOSPITALARES EIRELI 
ENDEREÇO: SHIS 01 9/11, Bloco: A, Sala 06 
BAIRRO: Lago Sul CEP: 71625015 - BRASÍLIA/DF 
CNPJ: 26.406.496/0001-91 
PROCESSO: 25351.467622/2017-11 AUTORIZ/MS: 2.09569.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
--------------------- 
EMPRESA: STOCKFARMA LIDA 
ENDEREÇO: R DOUTOR PAULO JORGE NADER, 253 
BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 37718252 - POÇOS DE CALDAS/MG 
CNPJ: 04.731.855/0001-43 
PROCESSO: 25351.734229/2014-13 AUTORIZ/MS: 2.07797.6 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

EMPRESA: PREDILETA PARA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
ENDEREÇO:  ROD  BR 316, KM 07, 1906 A 
BAIRRO: CENTRO CEP: 67030000 - ANANINDEUA/PA 
CNPJ: 12.707.262/0001-70 
PROCESSO: 25351.640704/2013-21 AUTORIZ/MS: 2.07150.0 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
------------------------- 
EMPRESA: GLOBAL  OPPORTUNITIES  IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LIDA 
ENDEREÇO: RUA ÉZIO LIMA, 25 - SALA 02 
BAIRRO: PIO CORREA CEP: 88811506 - CRICIUMA/SC 
CNPJ: 21.541.681/0001-75 
PROCESSO: 25351.372390/2017-21 AUTORIZ/MS: 2.09493.8 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
------------------ 
EMPRESA:  HELEN  COLOR COMERCIAL DE COSMETICOS LTDA 
ENDEREÇO: AVENIDA SENADOR QUEIROZ 96 ,7 ANDAR SALA 712 
BAIRRO: CENTRO CEP: 01026000 -  SAO  PAULO/SP  
CNN:  34.411.238/0001-21 
PROCESSO: 25351.679125/2019-26 AUTORIZ/MS: 4.01592.5 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
IMPORTAR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

---- 
EMPRESA:  NOIRE DAME  INTERMEDICA SAUDE  SA.  
ENDEREÇO:  AV  PAULISTA 867 
BAIRRO: BELA VISTA CEP: 01311100 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 44.649.812/0001-38 
PROCESSO: 25351.145703/2012-26 AUTORIZ/MS: 2.06651.4 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS 
DISTRIBUIR: COSMETICOS 
------------------ 
EMPRESA: BBDOCS SERVICOS DOCUMENTAIS E COMERCIO DE COSMETICOS E ARTIGOS  
MEDICOS  LTDA 
ENDEREÇO: AL DOS MARACATINS, 1217 -  CON)  211 
BAIRRO: INDIANOPOLIS CEP: 04089014 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 24.702,254/0001-10 
PROCESSO: 25351.293414/2019-31 AUTORIZ/MS: 4.00958.4 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS 
DISTRIBUIR: COSMETICOS 
EXPEDIR: COSMETICOS 
IMPORTAR: COSMÉTICOS 

EMPRESA: MED FARMACE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LIDA ME 
ENDEREÇO: RUA MELO PEIXOTO N. 324 
BAIRRO: SANTO  ANTONIO  CEP: 55293190 - GARANHUNS/PE 
CNPJ: 69.950.913/0001-75 
PROCESSO: 25351.194274/2018-39 AUTORIZ/MS: 2.04601.9 

-O
tite  docurnento  pode ser  werdiudo no enderefd eletrôniso 
M1PV/www•e` 11.. br/eutentisidado NW. peke Oder. 05152020020300106 

Doc...to atonedo dietehneote tot-dome 6... 2200-2 de 2001/2001.  te.)  
go, loWtoi e. id...warm...ore de Chews ddbeeras Sresdeira • ICP.0.redi. 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -  secs,'  1 ISSN  1677-7042 NE' 23, segunda-feira, 3 de fevereiro de 2020 X\C\Q.....  

ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
TRANSPORTAR: COSMETICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
---------- 
EMPRESA: CISCRE IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS  MEDICOS  LIDA 
ENDEREÇO: RUA MURILO CAMPOS CASTRO, Ne 84 
BAIRRO: FAZENDA SANTA CÁNDIDA CEP: 13087541 - CAMPINAS/SP 
CNPJ: 07.014.318/0001-70 
PROCESSO: 25351.718807/2009-51 AUTORIZ/MS: 2.05258.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS 
EXPEDIR: COSMÉTICOS 
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS 
- -------------- ..... ------- 
EMPRESA: BELLOBELLA INDUSTRIA DE COSMÉTICOS LIDA 
ENDEREÇO:  AV.  A, S/N  lot.  andre luiz, quadra 46 
BAIRRO: DOM HELDER CAMARA CEP: 55295610 - GARANHUNS/PE 
CNPJ: 21.559.832/0001-12 
PROCESSO: 25351.054431/2019-55 AUTORIZ/MS: 4.00638.9 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EMBALAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS  OE  HIGIENE 
FABRICAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS  OE  HIGIENE 
FRACIONAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
REEMBALAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

--- -------- 
EM- PRESA: ALICANCE  COSMETIC  PRODUTOS DE HIGIENE LTDA ME 
ENDEREÇO: RUA QUINZE DE NOVEMBRO 576, SALA 2008 
BAIRRO: CENTRO CEP: 11310400 -  SAO  VICENTE/SP 
CNPJ: 22.309.085/0001-27 
PROCESSO: 25351.633988/2019-57 AUTORIZ/MS: 4.01542.2 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

EM- PRESA: TRANSPORTADORA ELOS DE OURO LTDA 
ENDEREÇO: ESTRADA TURISTICA DO JARAGUA, 2450 
BAIRRO: VILA JARAGUA CEP: 05161000 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 66.036.146/0001-03 
PROCESSO: 25351.477620/2013-59 AUTORIZ/MS: 2.07004.6 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

EM- PRESA: DISTRIBUIDORA  FLAMED  HOSPITALAR EIRELI 
ENDEREÇO: TRAV.  WE-42 (CONJUNTO CIDADE NOVA VIII), No 78A -  JD.  FALCOLANDIA 
RUA SEGUNDA - SALA 01 
BAIRRO: CIDADE NOVA CEP: 67133745 - ANANINDEUA/PA 
CNPJ: 11.888.791/0001-54 
PROCESSO: 25351.636505/2019-76 AUTORIZ/MS: 4.01546.7 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

..... 
EM- PRESA: ESTILO  FASHION  COMERCIO DE PRESENTES EIRELI 
ENDEREÇO: RUA JOAO CAETANO 294 
BAIRRO: MOOCA CEP: 03162050 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 30.496.198/0001-07 
PROCESSO: 25351.679124/2019-81 AUTORIZ/MS: 4.01591.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
- -------- --------------- 
EMPRESA: TRANSPORTADORA BARBARENSE LIDA. 
ENDEREÇO: R PEROLA 350 galpio 7 
BAIRRO: JARDIM SANTA ESMERALDA CEP: 13186546 - HORTOLANDIA/SP 
CNPJ: 57.189.367/0001-12 
PROCESSO: 25351.187044/2013-93 AUTORIZ/MS: 2.06845.5 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

EMPRESA: DNG TRANSPORTES LTDA 
ENDEREÇO: R  JOSE  ALVES DA SILVA, 15 
BAIRRO: CAIÇARAS  COP:  30775390 - BELO HORIZONTE/MG 
CNPJ: 15.598.197/0001-80 
PROCESSO: 25351.438152/2012-99 AUTORIZ/MS: 2.06530.6 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

EMPRESA: VERA  LUCIA  FIRMINO JUNQUEIRA EIRELI 
ENDEREÇO: Rua REGINA CABALAU MENDONÇA 771 
BAIRRO: Jardim Sio Luis CEP: 08675460 - SUZANO/SP 
CNPJ: 03.712.475/0001-07 
PROCESSO: 25351.014341/01-12 AUTORIZ/MS: 2.03257.5 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR:  PROD.  DE HIGIENE 
EMBALAR:  PROD.  DE HIGIENE 
FABRICAR:  PROD.  DE HIGIENE 

------ -- 
EMPRESA: MS-INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LIDA 
ENDEREÇO: RUA LUIZ GATTI, Ne 247/261 
BAIRRO: AGUA BRANCA CEP: 05038150 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 53.365.359/0001-29 
PROCESSO: 25000.001529/86 AUTORIZ/MS: 2.01032.4 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICO/PERFUME/PROD. DE HIGIENE 
EMBALAR: COSMÉTICO/PERFUME/PROD. DE HIGIENE 
EXPORTAR: COSMÉTICO/PERFUME/PROD. DE HIGIENE 
FABRICAR: COSMÉTICO/PERFUME/PROD.  OE  HIGIENE 
IMPORTAR: COSMÉTICO/PERFUME/pROD. DE HIGIENE 
PRODUZIR: COSMÉTICO/PERFUME/PROD. DE HIGIENE 

EMPRESA: VERA  LUCIA  FIRMINO JUNQUEIRA EIRELI 
ENDEREÇO: Rua REGINA CABALAU MENDONÇA 771 
BAIRRO: Jardim Sio Luis CEP: 08675460 - SliZANO/SP 
CNPJ: 03.712.475/0001-07 

PROCESSO: 25351.014341/01-12 AUTORIZ/MS: 2.03257.5 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR:  PROD.  DE HIGIENE 
EMBALAR:  PROD.  DE HIGIENE 
FABRICAR:  PROD.  DE HIGIENE 

EMPRESA:  MARY HILL  PERFUMES EIRELI 
ENDEREÇO: RUA AUGUSTO DE ALMEIDA BATISTA, 1410/1420 
BAIRRO: CHACARAS CAXINGUI CEP: 06826280 - EMBU DAS ARTES/SP 
CNPJ: 54.103.981/0001-21 
PROCESSO: 1153485 AUTORIZ/MS: 2.00971.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EMBALAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EXPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
FABRICAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
FRACIONAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
REEMBALAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 

---------- 
EMPRESA: MESSER GASES LTDA. 
ENDEREÇO: ALAMEDA MAMORÉ 989, Be, 11.9  e 12e ANDARES 
BAIRRO: ALPHAVILLE CEP: 06454040 - BARUERI/SP  
CNN:  60.619.202/0001-48 
PROCESSO: 25351.464328/2012-98 AUTORIZ/MS: 2.20000.5 
ATIVIDADE/CLASSE 
ENVASAR: GASES MEDICINAIS 
FABRICAR: GASES MEDICINAIS 

EMPRESA: CELLERA CONSUMO LIDA. 
ENDEREÇO:  AV  PORTUGAL, 1100 PARTE A-10 
BAIRRO: ITAQUI CEP: 06696060 - iTAPEVI/SP 
CNPJ: 14.626.301/0001-30 
PROCESSO: 25351.227217/2015-00 AUTORIZ/MS: 1.13914.3 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 

--- 
EMPRESA: NOTRE  DAME  INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ENDEREÇO:  AV  PAULISTA 867 
BAIRRO: BELA VISTA CEP: 01311100 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 44.649.812/0001-38 
PROCESSO: 25351.666795/2013-01 ALJTORIZ/MS: 1.09981.5 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
---------------------- 
EMPRESA: AJS COMERCIAL LIDA ME 
ENDEREÇO: R FREI INOCENCIO, 75 
BAIRRO: CENTRO CEP: 49530000 - RIBEIRÕPOLIS/SE  
CNN:  27.839.404/0001-20 
PROCESSO: 25351.656810/2018-01 AUTORIZ/MS: 1.18134.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 

EMPRESA: NOTRE  DAME  INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ENDEREÇO:  AV  PAULISTA 867 
BAIRRO: BELA VISTA CEP: 01311100 -  SAO  PAULO/SP 
CNPJ: 44.649.812/0001-38 
PROCESSO: 25351.666795/2013-01 AUTORIZ/MS: 1.09981.5 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
------------------------- 
EMPRESA: TRANSPORTADORA BARBARENSE LIDA. 
ENDEREÇO: R PEROLA 350 galpio 7 
BAIRRO: JARDIM SANTA ESMERALDA CEP: 13186546 - HORTOLÁNDIA/SP 
CNPJ: 57.189.367/0001-12 
PROCESSO: 25351.090298/2017-01 AUTORIZ/MS: 1.16325.8 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÉUTICOS/MEDICAMENTO 
----------------------- 
EMPRESA: RICARO IMPORTAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS E INSUMOS 
LTDA. 
ENDEREÇO: RUA SOLARIS, 265 
BAIRRO: PINHAL CEP: 13315000 - CABREOVA/SP 
CNPJ: 07.808.640/0001-71 
PROCESSO: 25351.136952/2017-02 AUTORIZ/MS: 1.16401.0 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: INSUMOS FARMACEUTICOS 
DISTRIBUIR: INSUMOS FARMACÉUTICOS 
EMBALAR: INSUMOS FARMACÉUTICOS 
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÉUTICOS 
FRACIONAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS 
IMPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS 
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS 

HOSPINOVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LIDA 
ENDEREÇO:  AV  PROFESSOR MANOEL DE ABREU, 761 -  LOT  2  PAL  48778 PARTE 
BAIRRO: VILA ISABEL CEP: 20511070 - RIO DE JANEIRO/RJ 
CNPJ: 12.499.494/0001-80 
PROCESSO: 25351.665228/2013-03 AUTORIZ/MS: 1.09880.6 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 

EMPRESA: DNG TRANSPORTES LIDA 
ENDEREÇO: R  JOSE  ALVES DA SILVA, 15 
BAIRRO: CAIÇARAS CEP: 30775390 - BELO HORIZONTE/MG 
CNPJ: 15.598.197/0001-80 
PROCESSO: 25351.669923/2014-04 AUTORIZ/MS: 1.12692.0 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO 

...... ------------------ 
EMPRESA:  NEXT MEDICAL  LIDA 
ENDEREÇO: R ESTRELA NÚMERO 985 SALA A SALA B SALA C 
BAIRRO: JARDIM MARCO ZERO CEP: 68903396 - MACAPÁ/AP 
CNPJ: 32.582.556/0001-20 
PROCESSO: 25351.367199/2019-12 AUTORIZ/MS: 1.19046.3 
ATIVIDADE/CLASSE 
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• 13/08/2020  Consultas - Agência Nacional de Vigilancia Sanitária 

Consultas / Certificado de Boas Praticas / Certificado de Boas Práticas 

Detalhes do Certificado 

Empresa Solicitante 

MESSER GASES LTDA. 
CNPJ 

60.619.202/0001-48 
Endereço 

ALAMEDA MAMORÉ 989, 8°, 11° e 12° ANDARES 
Cidade / UF 

BARUERI / SP 
Empresa Certificada 

Linde Gases Ltda 
Cód. Único / CNPJ Certificada 

60.619.202/0029-49 
Endereço 

Estrada Professor  Darcy  Ribeiro s/n 
Cidade / UF 

RESENDE / RJ 
Assunto 

70226 - MEDICAMENTOS - (Certificação de BPF) de INDÚSTRIA NACIONAL de LÍQUIDOS CRIOGENICOS 
MEDICINAIS 
Tipo de Certificado 

CBPF 
Data de Publicação 

23/09/2019 
Data de Validade 

23/09/2021 
Resolução 

2.618 
Data da Resolução 

19/09/2019 
N.DOU 

184  

Esconder Todas 

N° Linha de Certificação Data de 
Cancelamento 

1 Líquidos Criogenicos Medicinais: Líquidos Criogenicos 
Medicinais VIGENTE 

Linha de CBPF Líquidos Criogenicos Medicinais 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/certificados/17291011/?cnpjSolicitante=60619202000148&tipoCertificado=1 1/2 



-• 

13/08/2020  

 

Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

2 C 7  

 

Classe de 

Certificação 

Etapas de 

Fabricação 

Forma 

Farmacêutica 

Liberação 

Paramétrica 

Tipo de Petição 

Comum 

Embalagem primaria 

Embalagem secundaria 

Granel 

Líquidos criog'enicos medicinais 

Não 

Não se aplica 

 

Voltar 

https://consultas.anvisa.gov.brfit/certificados/17291011/?cnpjSolicitante=60619202000148&tipoCertificado=1 2/2 
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• 13/08/2020  Consultas - Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento 

Dados da Empresa Nacional 

• 

• 

Razão Social 

MESSER GASES LTDA. 
CNPJ 

60.619.202/0001-48 

Endereço Completo 

ALAMEDA MAMORÉ 989, 8°, 11° e 12° ANDARES - ALPHAVILLE CEP: 06.454-040 - BARUERI/SP 

Telefone 

(21) 4197-3456 

Responsável Técnico 

FRANCINE GOULART DE OLIVEIRA ITAMI 

Responsável Legal  

SCOTT  LATTA 

Dados do Cadastro 

Cadastro N° 

2.20.000-5 

Data do Cadastro 

25/03/2013 

Situação 

Ativa 

N° do Processo 

25351.464328/2012-98 

Cadastro 

22 - Gases Medicinais 

Atividades / Classes 

Envasar 

• Gases Medicinais 

Fabricar 

• Gases Medicinais 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação - CBPF (Vigente) 

Empresa Linhas de Certificação Data de Vencimento do 
Solicitante Vigentes Publicação Certificado 

Nenhum registro encontrado 

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente) 

Empresa Linhas de Certificação Data de Vencimento do 
https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/g/25351464328201298/?cnpj=60619202000148&area=108situacao=A 1/2 
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13/08/2020 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitaria 

Solicitante Vigentes Publicação Certificado 

Nenhum registro encontrado 

• 

• 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/g/25351464328201298/?cnpj=60619202000148&area=108situacao=A 2/2 



20/07/1987 
DATA EXPEDIÇÃO; 

CNRYCPF: 
80.194.335/0001-27  

ALVARÁ: 
301/1987 

60,00 
AREAOTI  

PROCESS  N°: o 

CADASTRO RIBUINTE• 2436000 
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ALVARÁ DE LICENÇA 

 

2.441k4C atividade 

DE:  

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para  us.  ger não es cificados anteriorment 

Coukroio dtauddlb. ta de outL-c, podutos quiwicos e p (Av.niie.s no es- -itieddus  

• 

0 PRESENTE ALVARÁ DE LICENÇA DEVERA SER EXPOSTO 
• 

EM LOCAL VISIVEL DE FÁCIL ACESSO A FISCALIZAÇA0 
Prefeitura Mun. oe pato aranço 

Mauro Jose Sbarain 
Di,etor dt) Opto. Adm. e rina_ncewo 

A.irn'71,0 ^6  Y•4'.il,  
Secretaria de Administração e Finank,s 

Rua Caramuru, 271 - Centro - CEP 85.501-064 - Fone/Fax [46) 3220-1544 - www.patobranco.pr.gov.br  



EXERCÍCIO: 2020 

AREA  CONSTRUÍDA:  60 m2  

N° REG CONSELHO: 1 / 

N° DE LICENÇA: 1314  

   

tde 
36de 

   

  

43 I P4111 I 

2013  

  

CAPAI. 

 

   

y 
e-d-4°42' 

  

CHEFE DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

V 
:P 

o 
Or)  

PREFEITURA DE 

) PATO  Bak°  
Secretaria de Saúde 
Divisão de Vigilância Sanitária 

A Secretaria Municipal de Saúde,de acordo com a Lei n° 1341/94 de 07 de dezembro de 1994, alterada pela 
Lei n° 1483/96 de 23 de agosto de 1996 e Decreto Municipal n° 3449/98 de 22 de junho de 1998, concede a presente 

LICENÇA SANITARIA 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

RAMO DE ATIVIDADE: 

GRAU DE RISCO:  

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS EPP 

80.194.335/0001-27 

RUA ITACOLOMI 2005 

MENINO DEUS  

COM. DE GASES MEDICiNAIS/CILINDROS, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS e TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
PRODUTOS PERIGOSOS  

RISC() 5  

RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

DATA DE VISTORIA: 16/06/2020 

DATA DE VENCIMENTO: 16/09/2020 

14ntunii 
moth,  

RESPONSÁVEL PELA INSPEÇÃO 

Divisão de Vigilância Santária - Rua Xavanc4s, 11l'"ntro - Pato Branco - PR (46) 3213-1720 

..4.rommokon 
411' 

V2  
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Pregão Eletrônico 

987503.692020 .7902 .5076 .576442 1-1.-Q•  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00069/2020 (SRP) 

As 09:04 horas do dia 17 de agosto de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 534/2019 de 01/01/2020, em atendimento às disposições 
contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo no 172/2020, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00069/2020. Modo de disputa: 
Aberto/Fechado. Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de Pregos para Contratação Futura de Empresa para 
Fornecimento de Recargas de Gás Oxigênio Medicinal.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às 
disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para 
classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

"Rem: 1 
escrição: DETECTOR MEDIDOR OXIGÊNIO 

Descrição Complementar: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO EM CILINDRO COM 1 
M3. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I Participação 
Exclusiva de ME/EPP 
Quantidade: 83 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 90,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, pelo melhor lance de R$ 87,0000 e a quantidade de 8:3 Unidade 

Item: 2 
Descrição: DETECTOR MEDIDOR OXIGÊNIO 
Descrição Complementar: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO EM CILINDRO COM 
4M3. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I Participação 
Exclusiva de ME/EPP 
Quantidade: 160 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 140,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

• Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, pelo melhor lance de R$ 136,0000 e a quantidade de 160 
Unidade. 

Item: 3 
Descrição: DETECTOR MEDIDOR OXIGÊNIO 
Descrição Complementar: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO EM CILINDRO COM 
7M3. 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 409 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 196,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, pelo melhor lance de R$ 192,5000 e a quantidade de 409 
Unidade 

Item: 4 
Descrição: DETECTOR MEDIDOR OXIGENIO 
Descrição Complementar: RECARGA DE  GAS  OXIGENIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO EM CILINDRO COM 
7M3. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I Participação 
Exclusiva de ME/EPP 
Quantidade: 11 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 196,0000 Situação: Aceito e Habilitado 

/-2  Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 1/7 
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Aceito para: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, pelo melhor lance de R$ 192,5000 e a quantidade de 11 
Unidade . 

Histórico 

Item: 1 - DETECTOR MEDIDOR OXIGÊNIO 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

3 
yrAl,  

CNPJ/CPF 

80.194.335/0001-27  

Fornecedor 

LUIZ 
CHICOUSKI DOS 
SANTOS 

Marca: MESSER 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: MESSER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO 
EM CILINDRO COM 1 M. 

Porte Declaração 
ME/EPP ME/EPP/COOP 

Sim Sim 

Valor  Quantidade Valor Global 
Unit. 

83 R$ 90,0000 R$ 7.470,0000 

Data/ Hora 
Registro  

14/08/2020  
09:14:48 

• 

78.662.848/0001-73 NANDIS - Sim Sim 
TRANSPORTES E 
COMERCIO DE 
GASES 
ATMOSFERICOS 

83 R$ 90,0000 R$ 7.470,0000 14/08/2020 
09:45:46  

Marca: NANDIS 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: Oxigenio 1m 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO 
EM CILINDRO COM 1 M3. 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF 

R$ 90,0000 80.194.335/0001-27 

Data/Hora Registro 

17/08/2020 09:04:08:960 

R$ 90,0000 78.662.848/0001-73 17/08/2020 09:04: 08: 960 

R$ 89,9000 80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:21 : 55: 020 

R$ 87,0000  80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:38:53:100 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

• 

Data 

17/08/2020 
09:07:48 

17/08/2020 
09: 37:16 

17/08/2020 
09:42:19 

17/08/2020 
09:42: 20 

17/08/2020 
10:00:10 

17/08/2020 
10:18:53 

17/08/2020 
10:25:47 

17/08/2020 
10:26:14  

Observações 

Item Aberto. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
apresentaram lance entre R$ 89,9000 e R$ 90,0000. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor LUIZ CHICOUSKI 
DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27, pelo melhor lance de R$ 87,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: LUIZ CHICOUS<I DOS SANTOS 
CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 

Eventos do Item 

Evento 

Aberto 

Inicio  la  Etapa da Disputa 
Fechada 

Encerrada Disputa Fechada 

Encerrado 

Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo 

Encerramento do prazo de 
Convocação - Anexo 

Aceite 

Habilitado 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 2 - DETECTOR MEDIDOR OXIGÊNIO 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

Porte Declaração CNPJ/CPF Fornecedor 
ME/EPP ME/EPP/COOP Quantidade Valor 

 Unit.  

80.194.335/0001-27 LUIZ Sim Sim 
CHICOUSKI 
DOS SANTOS 

Marca: MESSER 
Fabricante: MESSER 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp  

Valor Global Data/Hora  
Registro 
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Modelo / Versão: MESSER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO 
EM CILINDRO COM 4M3. 

78.662.848/0001-73 NANDIS - Sim Sim 
TRANSPORTES 
E COMERCIO 
DE GASES 
ATMOSFERICOS 

160 R$ 140,0000 R$ 22.400,0000 14/08/2020 
09:45:46  

Marca: NANDIS 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: Oxigenio 4m 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO 
EM CILINDRO COM 4M3. 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNP3/CPF Data/Hora Registro 

R$ 140,0000 80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:04:08:960 

R$ 140,0000 78.662.848/0001-73 17/08/2020 09:04:08:960 

R$ 139,9000 80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:21:59:370 

R$ 136,0000  80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:39:03:017 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Data Observações 

17/08/2020 
09:07:52 

17/08/2020 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
09:37:16 apresentaram lance entre R$ 139,9000 e R$ 140,0000. 

17/08/2020 
09:42:20 

17/08/2020 
09:42:20 

17/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, 
10:00:18 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27. 

17/08/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS 
10:19:06 SANTOS, CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27. 

17/08/2020 Aceite individual da proposta. Fornecedor: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, 
10:25:54 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27, pelo melhor lance de R$ 136,0)00. 

17/08/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - 
10:26:14 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 

Eventos do Item • Evento 

Aberto 

Inicio  la  Etapa da Disputa 
Fechada 

Encerrada Disputa 
Fechada 

Encerrado 

Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo 

Encerramento do prazo de 
Convocação - Anexo 

Aceite 

Habilitado 

Item Aberto. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 

Não existem intenções de recurso para o item 

• Item: 3 - DETECTOR MEDIDOR OXIGÊNIO 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNI33/CPF Fornecedor Porte 
DeclaraçãoQuantidade Valor  Unit.  Valor Global ME/EPP ME/EPP/COOP 

Data! Hora 
Registro 

80.194.335/0001-27 LUIZ 
CHICOUSKI 
DOS SANTOS 

Marca: MESSER 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: MESSER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO 
EM CILINDRO COM 7M3. 

78.662.848/0001-73 NANDIS - Sim Sim 
TRANSPORTES 
E COMERCIO 
DE GASES 
ATMOSFERICOS 

409 R$ 196,0000 R$ 80.164,0000 14/08/2020 
09:45:46  

Marca: NANDIS 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: Oxigenio 7m 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO 
EM CILINDRO COM 7M3. 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp  

Sim Sim 409 R$ 196,0000 R$ 80.164,0000 14/08/2020 
09:14:48 
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Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 196,0000 80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:04:08:960 

R$ 196,0000 78.662.848/0001-73 17/08/2020 09:04:08:960 

R$ 195,9000 80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:22:03:010 

R$ 192,5000  80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:39:10:090 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Data Observações 

17/08/2020 
09:07:57 

17/08/2020 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
09:37:15 apresentaram lance entre R$ 195,9000 e R$ 196,0000. 

17/08/2020 
09:42:19 

17/08/2020 
09:42:19 

17/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, 
10:00:25 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27. 

17/08/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS 
10:19:21 SANTOS, CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27. 

17/08/2020 Aceite individual da proposta. Fornecedor: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, 
10:26:02 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27, pelo melhor lance de R$ 192,5000. 

17/08/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - 
10:26:14 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 

Eventos do Item 

Evento 

Aberto 

Inicio  la  Etapa da Disputa 
Fechada 

Encerrada Disputa 
Fechada 

Encerrado 

Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo 

Encerramento do prazo de 
Convocação - Anexo 

Aceite 

Habilitado 

Item Aberto. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 4- DETECTOR MEDIDOR OXIGÊNIO 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNPJ/CPF Fornecedor Porte 
Declaração  

ME/EPP ME/EPP/COOP Quantidade Valor 
 Unit.  Valor Global 

80.194.335/0001-27 LUIZ Sim Sim 11 R$ 196,0000 R$ 2.156,0000 
CHICOUSKI 
DOS SANTOS 

Data/Hora  
Registro  

14/08/2020 
09:14:48  

Marca: MESSER 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: MESSER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGENIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO 
EM CILINDRO COM 7M3. 

• 78.662.848/0001-73 NANDIS - 
TRANSPORTES 
E COMERCIO 
DE GASES 
ATMOSPERICOS 

Sim Sim 11 R$ 196,0000 R$ 2.156,0000 14/08/2020 
09:45:46  

Marca: NANDIS 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: Oxigenio 7m 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, 
EM CILINDRO COM 7M3  

DISPONIBILIZA-DO 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluidos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNI3J/CPF Data/Hora Registro 

R$ 196,0000 80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:04:08:960 

R$ 196,0000 78.662.848/0001-73 17/08/2020 09:04:08:960 

R$ 195,9000 80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:22:06:823 

R$ 192,5000 80.194.335/0001-27 17/08/2020 09:39:12:813 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Aberto 

Inicio  la  Etapa da Disputa 
Fechada 

Data Observações 

17/08/2020 
09:08:01 

17/08/2020 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
09:37:15 apresentaram lance entre R$ 195,9000 e R$ 196,0000. 

Item Aberto. 

https://www.comprasnet.gov.briseguro/indexgov.asp  4/7 
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Encerrada Disputa 
Fechada 

Encerrado 

Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo 

Encerramento do prazo de 
Convocação - Anexo 

Aceite 

Habilitado 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

e  

COMPRASNET - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

17/08/2020 Encerrada etapa fechada do item. 
09:42:21 

17/08/2020 
09:42:21 

17/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, 
10:00:31 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27. 

17/08/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS 
10:19:37 SANTOS, CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27. 

17/08/2020 Aceite individual da proposta. Fornecedor: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, 
10:26:08 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27, pelo melhor lance de R$ 192,5000. 

17/08/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - 
10:26:14 CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27 

`0"\fil  
Item encerrado. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Data 

17/08/2020 
09:04:37 

17/08/2020 
09:05:15 

17/08/2020 
09:06:34 

17/08/2020 
09:06:48 

17/08/2020 
09:06:57 

17/08/2020 
09:07:09 

17/08/2020 
09:07:25 

17/08/2020 
09:07:48 

17/08/2020 
09:07:48 

17/08/2020 
09:07:52 

17/08/2020 
09:07:52 

17/08/2020 
09:07:57 

17/08/2020 
09:07:57 

17/08/2020 
09:08:02 

17/08/2020 
09:08:02 

17/08/2020 
09:37:15 

17/08/2020 
09:37:15 

17/08/2020 
09:37:16 

17/08/2020 
09:37:16 

17/08/2020  

Mensagem 

Senhores participantes, bom dia. 

Estamos iniciando a fase de lances do Pregão 69/2020. 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto 
e fecha-do", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o peno-do de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá opor:unidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, 
poderão os auto-res dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances se-gundo a ordem crescente de valores. 

O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Srs. Fornecedores, algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o 
envio de lances. 

O item 2 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Srs. Fornecedores, algumas propostas do item 2 estão empatades. Solicitamos o 
envio de lances. 

O item 3 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Srs. Fornecedores, algumas propostas do item 3 estão empatadas. Solicitamos o 
envio de lances. 

O item 4 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Srs. Fornecedores, algumas propostas do item 4 estão empatadas. Solicitamos o 
envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 4. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
195,9000 e R$ 196,0000 poderá enviar um lance único e fechado ate às 09:42:15 do 

dia 17/08/2020. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 3. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
195,9000 e R$ 196,0000 poderá enviar um lance único e fechado ate às 09:42:15 do 

dia 17/08/2020. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 2. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
139,9000 e R$ 140,0000 poderá enviar um lance único e fechado ate às 09:42:15 do 

dia 17/08/2020. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
89,9000 e R$ 90,0000 poderá enviar um lance único e fechado  at  às 09:42:15 do 

dia 17/08/2020. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 196,0000 não enviou lance Uni echado 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

• Pregoeiro 

Pregoeiro 
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09:42:19 para o item 3. 
7  

Sistema 17/08/2020 A etapa fechada do item 3 foi encerrada. 
09:42:19 

Sistema 17/08/2020 0 item 3 está encerrado. 
09:42:19 

Sistema 17/08/2020 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 90,0000 não enviou lance único e fechado 
09:42:19 para o item 1. 

Sistema 17/08/2020 A etapa fechada do item 1 foi encerrada. 
09:42:19 

Sistema 17/08/2020 0 item 1 está encerrado. 
09:42:20 

Sistema 17/08/2020 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 140,0000 não enviou lance único e fechado 
09:42:20 para o item 2. 

Sistema 17/08/2020 A etapa fechada do item 2 foi encerrada. 
09:42:20 

Sistema 17/08/2020 0 item 2 está encerrado. 
09:42:20 

Sistema 17/08/2020 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 196,0000 não enviou lance  Calico  e fechado 
09:42:21 para o item 4. 

Sistema 17/08/2020 A etapa fechada do item 4 foi encerrada. 
09:42:21 

Sistema 17/08/2020 0 item 4 está encerrado. 
09:42:21 

• 
Sistema 17/08/2020 Todos os itens estão encerrados. Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. 

09:42:21 Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompanhar 
julgamento/habilitação/admissibilidade". 

Pregoeiro 17/08/2020 Para LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - Senhor fornecedor preciso que melhore o 
09:55:05 preço. Vamos fechar em quanto? 

Pregoeiro 17/08/2020 Para LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - Pode melhorar os pregos dos itens 3 e 4? 
09:58:19 

80.194.335/0001- 17/08/2020 bom dia, valores reajustados pelo menor indicie possível, há produtos que não foram 
27 09:58:50 alterados os valores como praticado anteriormente. 

Pregoeiro 17/08/2020 Para LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - Obrigado pelo retorno. 
10:00:00 

Sistema 17/08/2020 Senhor fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27, 
10:00:10 solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Sistema 17/08/2020 Senhor fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 80.1.94.335/0001-27, 
10:00:18 solicito o envio do anexo referente ao item 2. 

Sistema 17/08/2020 Senhor fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 80. [94.335/0001-27, 
10:00:25 solicito o envio do anexo referente ao item 3. 

80.194.335/0001- 17/08/2020 no momento nos itens 3 e 4 não é possível desconto maior, já esta abaixo do 
27 10:00:28 orçamento 

Sistema 17/08/2020 Senhor fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 80.194.335/0001-27, 

• 
10:00:31 solicito o envio do anexo referente ao item 4. 

Pregoeiro 17/08/2020 Para LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS - Solicito o envio da proposta ajustada, 
10:01:15 conforme item 10.1 do Edital. 

80.194.335/0001- 17/08/2020 logo enviaremos 
27 10:01:56 

Sistema 17/08/2020 Senhor Pregoeiro, o fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 
10:18:53 80.194.335/0001-27, enviou o anexo para o item 1. 

Sistema 17/08/2020 Senhor Pregoeiro, o fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 
10:19:06 80.194.335/0001-27, enviou o anexo para o item 2. 

Sistema 17/08/2020 Senhor Pregoeiro, o fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 
10:19:21 80.194.335/0001-27, enviou o anexo para o item 3. 

Sistema 17/08/2020 Senhor Pregoeiro, o fornecedor LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 
10:19:37 80.194.335/0001-27, enviou o anexo para o item 4. 

Sistema 17/08/2020 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
10:26:14 itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado ou 'cancelado julgamento'. 

Pregoeiro 17/08/2020 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 17/08/2020 às 
10:26:28 11:00:00. 

Eventos do Pregão 

Evento Data/Hora Observações 

Abertura de Prazo 17/08/2020 Abertura de prazo para intenção de recurso 
10:26:14 
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Informado 17/08/2020 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 17/38/2020 às 
Fechamento de 10:26:28 11:00:00. 

Prazo 

3 

\rk. 
Após encerramento da Sessão Publica, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Publica e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão as 11:01 horas do dia 17 
de agosto de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ONERIO CAMBIVZZI  FILHO 
Pregoeiro qffqia 

MICHEL' LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

a Imprimir o 
Relatório 

• 

• 
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17/08/2020 ComprasNet 

PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Pregão Eletrônico No 00069/2020(SRP) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

80.194.335/0001-27 - LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
Unidade de Quantidade Critério de Valor Valor Valor Global Item Descrição 

Fornecimento (*) Unitario 
1 DETECTOR MEDIDOR Unidade 83 R$ 90,0000 R$ 87,0000 R$ 7.221,0000 

OXIGÊNIO  
Marca: MESSER 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: MESSER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO EM CILINDRO COM 1 M3. 

2 DETECTOR MEDIDOR Unidade 160 R$ 140,0000 R$ 136,0000 R$ 21.760,0000 
OXIGÊNIO  • Marca: MESSER 

Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: MESSER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO EM CILINDRO COM 4M3. 

3 DETECTOR MEDIDOR Unidade 409 R$ 196,0000 R$ 192,5000 R$ 78.732,5000 
OXIGÊNIO  

Marca: MESSER 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: MESSER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÉNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO EM CILINDRO COM 7M3. 

4 DETECTOR MEDIDOR Unidade 11 R$ 196,0000 R$ 192,5000 R$ 2.117,5000 
OXIGÊNIO  

Marca: MESSER 
Fabricante: MESSER 
Modelo / Versão: MESSER 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: RECARGA DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL, DISPONIBILIZA-DO EM CILINDRO COM 7M3. 

Total do Fornecedor: R$ 
109.831,0000 

Valor Global da Ata: R$  
109.831,0000 

(*) É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável. 

• Imprimir o 
Relatório 
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• 
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ï\-Q, 

ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 69/2020 

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 69/2020, de 30 de julho de 2020, para 
Registro de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO 
o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 7.221,00 LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
2 21.760,00 LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
3 78.732,50 LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 
4 2.117,50 LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 

• 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 69/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 69/2020, de 30/07/20, para 
Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado 
de Contratação — R$ 

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 109.831,00 

TOTAL HOMOLOGADO 109.831,00  

 

Que apresentaram os Menores Pregos por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de RegistrD de Preços. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20/08/20. 

nis Ceni Scolaro 
Prefeito 



\Y‘Q. 
Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Eletrônico n° 69/2020. OBJETO: Registro de P-eços para 
Contratação Futura de Empresa para Fornecimento de Recargas de Gás Oxigênio Medicinal. VIGENCIA: 12 
meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: — Os produtos descritos 
deverão ser entregues no prazo máximo de até 03 (três) dias após solicitação e conforme a necessidade da 
Secretaria de Saúde. Dotação Orçamentária: (831/F303). GESTOR: Francielle C. Acco GUZZO.  ARP  n° 
261/2020. Partes: Município de Chopinzinho e Luiz Chicouski dos Santos — EPP, Valor Total estimado R$ 
109.831,00. Chopinzinho-PR, 20 de agosto de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito. 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 69/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO.  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATA-QÃ0  FUTURA DE EMPRESA PARA 
FORNECI-MENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL 

ANEXO — VI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 261/2020 

Aos vinte dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte. na  Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel. número 3811. Bairro São Miguel. em Chopinzinho - 
PR, compareceram os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro. brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 
SSP/PR. inscrito no CPF n° 009.378.889-40. residente e domiciliado em Chopinzinho - PR. 
Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60. com  sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel. 
n° 3811, Bairro São Miguel. em Chopinzinho - PR. de ora em diante denominado 
CONTRATANTE e o Sr. Luiz Chicouski dos Santos. brasileiro. inscrito no CPF n° 285.682.499-49. 
portador do RG n° 1.240.148-5 SSP/PR. residente e domiciliado em Chopinzinho.  Parana.  
representante legal da empresa Luiz Chicouski dos Santos — EPP. pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° 80.194.335/0001-27, Inscrição Estadual n° 31602676-14, estabelecida 
na Rua ltacolomi. n° 2005, Bairro Menino Deus. CEP: 85.502-070. Telefone: (46) 3225-1415.  e-mail:  
patogas@patogas.com.br  em Pato Branco,  Parana.  denominada CONTRATADA, classificada em 
primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços. que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos. referente ao Edital de 
Pregão número 33/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE RECARGAS DE  GAS  OXIGÊNIO MEDICINAL. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses. contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico. para o 
endereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitagão, competindo ao 
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a 
entrega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho. em até 05 (cinco) 
dias após o.  seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado. devidamente assinada pelo Contratante.  
sera  disponibilizada por correio eletrônico. na  forma do item antecedente. ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista 
no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras 
contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto 
pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do 
produto, em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente. qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos 
estimados. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos. 
e somente será admitida. nos limites da Lei. a recomposição de pregos de que trata o  art.  65. II. 
alínea "d". da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsiveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de força 
maior. caso fortuito. ou fato do príncipe. configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração 
do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais. quando ocorridas após a data de apresentação da proposta. 
de comprovada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou 
menos. conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos. sofrerão alteração. aumentando ou diminuindo o prego registrado. na  
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto 
aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos. para que através do confronto 
dos documentos. seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s). a 
demonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou 
contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, 
sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação 
da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR. este 
devera comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR. realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata). quando autorizada a revisão dos pregos, recebera 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 — Os produtos descritos deverão ser entregues no prazo máximo de ate 03 (três) dias após 
solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de Saúde. A entrega do objeto relativa a 
presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado. durante toda a vigência da Ata 
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de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos medicamentos 
efetivamente entregues, conforme necessidade da Secretaria de Saúde, sendo que esta não está 
obrigada a adquirir a quantidade total do objeto constante deste Termo de Referência. 
4.2 — Os produtos serão entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria de Saúde, 
situada na Rua Coronel Santiago Dantas n° 4864, sem qualquer acréscimo de despesas com frete 
e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
4.3 - 0 produto recebido será analisado pela Secretaria Municipal de Saúde, se está em 
conformidade com o solicitado. 
4.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega do produto, 
encaminhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda â abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 109.831,00 (cento e nove mil oitocentos e trinta e um reais) para 
a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303). 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 
relativa ao medicamento entregue e do atestado de recebimento dos Fiscais, os quais serão 
encaminhados 6 Secretaria de Finanças para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

ikdP 
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5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  -factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo: 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado. para que seja reparado ou corrigido: 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através de 
comissão/servidor especialmente designado: 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 
6.2 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros. ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados. 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1 - Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital. seus anexos e sua proposta. assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações. prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal: 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12. 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990): 
7.1.1.4 - Substituir. reparar ou corrigir, às suas expensas. no prazo fixado neste Termo de 
Referência. o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.5 - Comunicar à Contratante. no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
7.1.1.6 - Manter. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 
da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo. CPF 009.001.909-14. atual Secretária 
Municipal de Saúde. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 
a cargo da Servidora Senhora Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto. CPF: 907.034.729-68 e 
Fiscal Substituto a cargo do Servidor  Michel  Andreola. CPF: 074.448.309-32. estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015ÍTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser 
rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria de 
Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.6 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria Saúde, 
com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
11.7.4- Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos 
Orgãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chooinzinho.or.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO: 
14.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 33/2020 e à proposta do licitante 
vencedor. 
14.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP  - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
14.3 - Nada mais havendo a tratar deu-se por enc onde foi redigida a presente 
Ata, que após lida e aprovada, vai assina 

inho, 20 de agosto de 2020. 

inzinho — Contratante 
enis ,Ceni Scolaro - Prefeito 

Luiz Chicouski dds Sántos— EPP - Contratada 
Luiz Chicouski dosyntos - Representante Legal 



ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 
(R$) (R$) 

01 83  RECARGA 

RECARGA DE GAS  
OXIGÊNIO MEDICINAL, 
DISPONIBILIZADO EM 
CILINDRO COM 1 M'. — 
MESSER 

87,00 7.221,00  

02 160  RECARGA 

RECARGA DE GAS  
OXIGÊNIO MEDICINAL, 
DISPONIBILIZADO EM 
CILINDRO COM 4M3. — 
MESSER 

136,00 21 760 00  

03 
Cota Ampla 
Participação 

409 RECARGA 

RECARGA DE GAS  
OXIGÊNIO MEDICINAL, 
DISPONIBILIZADO EM 
CILINDRO COM 7M3. — 
MESSER 

192,50 78.732.50 

04 
Cota 

ME/EPP 
11 RECARGA 

RECARGA DE GAS  
OXIGÊNIO MEDICINAL, 
DISPONIBILIZADO EM 
CILINDRO COM 7M3. — 
MESSER 

192,50 2.117,50 

VALOR TOTAL (R$) 109.831,00 
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Município de de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 r CHOPINZINHO PARANA 

Francie e ris ria Acco Guzzo 
Gestora 

(.. 7 CtAlj(0  
atiane Damiano Fausto 

Fiscal 

,40114, 
Michel Andreola 
Fiscal  Substituto 

Anexo I da  ARP  n° 261/2020 
Descrição dos Itens e Preços Registrados 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N3  014,2020 
RETIFICAÇÃO E ALTERAÇÃO DA DATA DE ABERTURA 

O Muoicipio de lopojara D'Oeste.  Email*  do  Amami, tor.  público, a retificag.io 
do lidital do Tornado de Preços tir 014 2020.  (pot minor  prevo por Lodo.  tondo 

comp  objeto I soloç5o de propostai visando a contratação  dc  ompreoa 
especializada no presovio de urvicos do obras de Engeohoso Civil  corn  a 
finalidadc  dc  CACCUMU a obra de espaco  pool  a Fora do Produtor da .4gricultum 
Familiar  du  Municipio de Itopejara D'Oeite - PR. 
A to:Uric:KO., to ,bo-voo necessidade da alteragio do Item 6 do rehmido Pd.!. 
A data para abertura  slue  coo. prevista 40000 dia 03 (trts) do Setembro de 2020. 
a panir das 142100mm lquotorac) horm, seri rcalizada nu dia 15 (quitoe)  dc  
Seenfbro de 2020.22 1421:000,m (quator.x)  boos. 

Moores  informaldes 003 eontoto polo felefone (046) 3536 - 8300 c ou pelo 
Cmicrocia heopliwerm.itepejeradimste.pr. fv.br. 

hapejora 1E Ocov-PR, 27  (virile  e 0004) 06, Agosto de 2020. 
Viackrur Luciai 

Presidente da Confissio de 1.0102060 
Demeto 51'1101/2020 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

FiconoLOGAçÃo  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 69/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento. que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item-Serviços 
n° 69/2020, de 30/07/20, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) 
empresa(s): 

Erne,*Sa(S) Valor Total Estmado de Contrataolio - RS 

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 109.831.00 

TOTAL HOMOLOGADO 109.831.00 

Que apresentaram os Menores Preços por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20/08/20. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/08/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Eletrônico e 69/2020. 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura de Empresa para Fornecimento 
de Recargas de  Gas  Oxigénio Medicinal. VIGENCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL 
E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: — Os produtos descritos deverão 
ser entregues no prazo máximo de até 03 (trés) dias  epos  solicitação e conforme a 
necessidade da Secretaria de Saúde. Dotação Orçamentária: (831/F303). GESTOR: 
Francielle C. AcCO Guzzo.  ARP  n° 261/2020. Partes: Municipio de Chopinzinho e Luiz 
Chicouski dos Santos — EPP, Valor Total estimado R$ 109.831.00. Chopinzinho-PR, 20 de 
agosto de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/08/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 69-2020 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
69/2020  
Tendo cm vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Prego Item - Serviços n° 69/2020, de 30/07/20, para 
Registro de Pregos e apôs expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  
Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Estimado de ConinstaçAo — RS 

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS 109.831,00 

TOTAL HOMOLOGADO 109.831,00 

Que apresentaram os Menores Preços por Item para Registro. 
Apôs constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 
F. A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20/08/20. 

AVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:OCC52D7A 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 28/08/2020. Edição 2085 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diar omunicipal.com.br/amp/materia/OCC52D7A/03AGdBq25CxaG93KH7LR-f73duzXcUVq2yXVOIBHGQ80hPsYEk0-Liqs8i,j07_Kjn_w7kAc... 1/1 



28/08/2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

236  

  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PE 69-2020 

Extrato da Ata de Registros de Pregos do Pregão Eletrônico 
69/2020. OBJETO: Registro de Pregos para Contratação Futura de 
Empresa para Fornecimento de Recargas de Gás Oxigênio 
Medicinal.VIGENCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: — Os produtos 
descritos deverão ser entregues no prazo máximo de até 03 (três) 
diasap6s solicitação e conforme a necessidade da Secretaria de 
Sailde.Dotação Orçamentária: (831/F303). GESTOR: Francielle C. 
Acco Guzzo.  ARP  n° 261/2020. Partes: Município de Chopinzinho e 
Luiz Chicouski dos Santos — EPP, Valor Total estimado R$ 
109.831,00. 

Chopinzinho-PR, 20 de agosto de 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código identificador 5DE48D40 
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